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Avut- - ,?..»44.2:4-AA--áf) Dispae sobre elementos a serem
. considerados na politica municipal de

valorização do verde e de preservação
do meio ambiente por meio do estimulo
à adoção dos "muros verdes" e das
"paredes verdes", e dá outras

.....	 providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° O . Poder Público Municipal, em sua política de valorização do verde e de
preservação do meio ambiente estimulará a adoção pelos particulares e, sempre que
possível, pela própria Administração, dos "muros e das paredes verdes", também
conhecidos como muros e paredes "vivos".

§1° Entende-se por "muros e paredes verdes", os muros e as paredes externas de
edificações nos quais é plantada, diretamente ou junto à respectiva base, vegetação
apropriada a planos inclinados, que possuam especialmente gavinhas, de modo a
melhorar o aspecto paisagístico, diminuir o calor decorrente da intensa urbanização,
facilitar o escoamento pluvial e melhorar o microclima pela fotossintese, reduzindo a
poluição ambiental e acústica.

§2° Os muros e as paredeáde que trata o parágrafo anterior somente serão admitidos
com vegetação adequada ao clima tropical, a bruscas mudanças de temperatura e que
exijam pouca água, de modo a não servir de habitát ao,mosquito aedes aegypti, com

a..),„impermeabilização, proteção contra raízes e siste2iá'de, cliénag m.ipt, Ar
"r P,P,ra .§3° A área de solo destinada ao enraizament9 Ici a vegetação delstipá ' cobertura

dos muros e das paredes verdes, quando for Otaso, sná,_consideradá, a todos os
efeitos, como tendo as mesmas caracteristicasde área preffiêável.

(	 t, /0-....„,.., ,,:..
§4° O Poder Público Municipal disponibilizará umkcentral de info/mações para
atendimento por via eletrônica, com o fim de orientar a pbpúrásião sobrd a adoção dos
muros e das paredes verdes e sobre as exigências constreitivakfobre a matéria
estabelecidas na legislação municipal pertinente.
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• •

~RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
GABINETE DO VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO

Art. 2° Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três esferas
de governo, poderão contribuir com sugestões, informações e recursos humanos e
materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, através da celebração
de acordos, convênios e parcerias com o Poder Público Municipal.

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

0111	
Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, em

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
GABINETE DO VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa estimular a construção de muros e paredes recobertos
de vegetação de modo a melhorar o aspecto paisagístico da cidade, diminuir o calor
decorrente da intensa urbanização, cujo perigo é cada vez mais evidente em razão do
aquecimento global, e ampliar a absorção quando do escoamento pluvial.

• Assim como os "telhados verdes", os muros e as paredes verdes constituem soluções
sustentáveis que, ao mesmo tempo em que oferecem considerável redução no
impacto ambiental, mudam a paisagem urbana transformando feios muros pichados
em jardins verticais.

Segundo João Manuel Linck Feijó: "As paredes verdes estão também começando a
ser aplicadas nos projetos de edificações. Em Porto Alegre teremos o primeiro projeto
com fachada toda verde, feita com trepadeiras sustentadas por aço. Há muitos
benefícios nas ecoparedes e telhados. Um deles é o conforto térmico. A cobertura de
plantas sobre as superfícies mantém a temperatura sempre agradável. Isso faz com
que o morador tenha uma redução de aproximadamente 30% nos gastos de energia."(
De acordo com o site: www2ap,com.brirevistatimoveis/decoraçao-ejardinaaem/tetas-
e-paredes-verdes.)

Nosso propósito é contribuir para que nossa cidade, tão cinza e agredida por
pichadores, possa se transformar em um local mais verde e mais florido e, nesse
sentido, mais agradável de nela se viver. Isso toma evidente o valor da propositura
que ora se apresenta, motivo pelo qual pedimos sua aprovação aos Nobres

• Vereadores desta Casa de Leis.

Rç'•100 406
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 C9 

do processo n.°	 3 / 20--1 O 	 (a) 	 (d.3 
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

03 /03/4D

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
ca/o-a/10

ÂNGELA BgáliIN—ÀRWONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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Procurador Legislativo-
OA

4#11\).
é Luiz L
Setor de Pesq. e
/SP 67.816 2

Análise Prévia

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

argild n-	 0,>

I
/Processo n°01- s",-1Sonia Maria aftFerreire'Ror:. 100,

Folha re)

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N2 0059/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

—Lei n2 10.508, de 4 de maio de 1988, que dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o
fechamento de terrenos não edificados e a construção de passeios, e dá outras
providências.

—Lei n2 11.228, de 25 de junho de 1992, que aprova o Código de Obras e Edificações do
Município de São Paulo. Em seu Anexo I, Capítulo 10.1, com as alterações da Lei n 2 13.779,
de 11 de fevereiro de 2004, dispõe sobre as condições gerais de implantação e de
fechamento de terrenos edificados.

—Lei n 2 17.293, de 14 de janeiro de 2009, que dispõe sobre a criação das "Calçadas
Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras providências.

—PL n2 115/09, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da instalação do "Telhado Verde" nos locais que especifica, e dá outras providências.

Cópia das leis e do projeto acima indicado acompanha a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

São Paulo, 19 de março de 2010.

Marca Falbo Giacagl
Procuradora SuOerviora do Setórïde Peq. e Análise Prévia

I*OAB/SP \111'.393

PL0059-1 O

Palácio Anchieta - Viaduto arei, 100 São Paulo - S3 CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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Base de dados : legis

Pesquisa : 11228

Total de referências : 1

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Titulo: LEI N o 11.228 25/06/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento,

execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos i moveis,
revoga a Lei n o 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis
posteriores, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 227/1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação: Decreto n o 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas
contaminadas). (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n o 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento)
Notas complem.: - Lei n o 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de

deficiencia.
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e
construçoes em geral.
- Decreto n o 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de
Certificado de Conclusao de edificaçao.
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes
desta Lei e da Lei n o 11.345/1993.
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta
Lei.
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o
disposto nesta Lei.
- Decreto n o 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta
Lei.
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no
32.329/1992.
- Decreto n o 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares;
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as
constantes nesta Lei.
- Decreto n o 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos
de telecomunicaçoes.

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8
desta Lei,; (ver documento)
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento)
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Leiri2 11.2283 de 25 de junho de 1992.

Dispõe sobre as regras gerais e espwlficas a serem obedecidas no
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei ng 8.266, de 20
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá
outras providências.

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

.Art. 1.2 Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto,
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	 .

Parágrafo -único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados:
Anexo
1.Objetivos
2. Direitos e Responsabilidades
3. Documentos para Controle .da Atividade de Obras e Edificações
4. Procedimentos Administrativos
5. Preparação e Execução de Obras
6. Procedimentos Fiscais
7. Edificações Existentes
8. Uso das Edificações.
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos

10.Implantação - Aeração e Insolação das Edificações
11.. Compartimentos
12.Circulação e Segurança 	 •
13.Estacionamento
14.instalações Sanitárias
15. Condições de Instalação e Armazenagem • de Produtos Químicos,

Inflamáveis e Explosivos
16.Exigências Específicas Complementares
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10 Implantação, Aeração e
Insolação das Edificações

A implantação de qualquer edificação no lote, além do atendi-
mento às disposições previstas na LPUOS, dos afastamentos
em relação às águas correntes ou dormentes, faixas de domínio
público de rodovias e ferrovias, linhas de alta tensão, dutos e
canalizações, deverá respeitar as normas previstas nesta lei,
visando assegurar a qualidade de vida das edificações vizinhas,
bem como a higiene e salubridade dos seus compartimentos.

• mi Condições Gerais de Implantação e de
Fechamento de Terrenos Edificados
As condições gerais, constantes desta Seção, serão aplica-
das sem prejuízo das demais disposições desta lei.

10.1.1 As edificações, obras complementares ou mobiliário que pos-
suírem, junto às divisas, altura superior a 9,00 m (nove me-
tros) medidos a partir do perfil original do terreno, ficarão
condicionadas, a partir desta altura, a afastamento mínimo de
3,00 m (três metros) no trecho em que ocorrer tal situação.

10.1.1.1 O disposto neste item não se aplicará às edificações situadas
em áreas sujeitas a diretrizes urbanísticas próprias ou opera-
ções urbanas, para as quais haja expressa dispensa da ob-
servância dos recuos previstos pela LPUOS.

10.1.1.2 Os anteparos verticais, gradis, muros, alambrados e a.sseme-
lhados, que apresentarem superfície vazada uniformemente
distribuída inferior a 90% (noventa por cento) de sua superfí-
cie total, serão incluídos no cálculo da altura, tratada neste item.

10.1.2 Para os terrenos edificados será facultativa a construção de
muro de fecho em suas divisas.

10.1.2.1 Quando executados, .os muros terão altura de:
a) 3,00 m (três metros) no máximo, acima do passeio, quando
junto ao alinhamento;
b) 3,00 m (três metros) no 'máximo, quando junto às demais
divisas, medidos a partir do nível em que se situarem, excetua-
dos os de arrimo que terão altura compatível com o desnível de
terra.
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Folha n

Sontz !J : - . y
10.1.2.2 Os anteparos verticais que possuírem superfície vazada uni-

formemente distribuída superior a 90% (noventa por cento)
não terão limite de altura.

10.1.3 Nos cruzamentos dos logradouros públicos deverá ser previs-
to canto chanfrado de 3,50 m (três metros e cinquenta centí-
metros), normal à bissetriz do ângulo formado pelo prolonga-
mento dos alinhamentos, salvo se tal concordância tiver sido
fixada de forma diversa em arruamento ou plano de melhora-
mento público.

10.1.3.1 EM zonas sujeitas a diretrizes urbanísticas próprias, para as
quais haja expressa dispensa da observância dás recuos pre-
vistos na LPUOS, será admitido o avanço sobre o canto chan-
frado da parte da edificação que se situar a altura superior a
3,00 m (três metros) do passeio,

10.1.4 Em observância ao disposto no Código Civil, deverá haver
reserva de espaço para passagem de canalização de águas
provenientes de lotes a montante, exigência esta extensível a
canalizações de esgoto.

10.1.5 As condições naturais de absorção das águas pluviais no lote
deverão ser garantidas pela execução de um ou mais dos
seguintes dispositivos:
a)reserva de, no mínimo, 15% (quinze por cento) da área do
terreno livre de pavimentação ou construção;
b)construção de reservatório ligado a sistema de drenagem.

10.1.5.1 Na hipótese de utilização de piso drenante para atendimento
à letra "a", apenas sua área efetivamente vazada será consi-
derada como livre de pavimentação.

10.1.5.2 Considera-se reservatório qualquer dispositivo dimensionado
de acordo com a fórmula:
V (0,15 x - Sp) x IP x t,
onde: V r. volume do dispositivo adotado:

S = área total do terreno;
Sp = área do terreno livre de pavimentação ou construção;

•
IP = índice pluviométrico igual a 0,06m/hora;
t = tempo de duração da chuva igual a 1 (urna) hora.

7t,
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10.1.5.3 O volume de água captado e não drenado em virtude da
• capacidade de absorção do solo, determinado conforme crité-

rios fixados pelas NTO, deverá ter seu despejo no sistema
público de águas pluviais retardado, para tão logo este apre-
sente condições de receber tal contribuição.

10.2 Dispositivos para Atendimento da Aeração e
Insolação
Observados os mínimos previstos nesta lei, a aeração e a
insolação naturais poderão ser proporcionadas por:
a) recuos obrigatórios previstos na LPUOS;
b)áreas livres internas do lote;
c) espaço dos logradouros;
d)faixa livre de aeração "A";
e) espaço livre de aeração e insolação "(";
f) aeraçáo induzida;
g) alternativa natural que comprovadamente garanta desem-
penho, no mínimo, similar ao obtido quando atendidas apenas
as disposições gerais desta lei.

10.2.1 As reentrâncias em fachadas, com largura igual ou superior a
uma vez e meia sua profundidade, serão integradas ao espa-
ço de aeração e insolação lindeira.

10.2.2 As aberturas destinadas à aeração e insolação dos comparti-
mentos deverão estar voltadas para os espaços de aeração e
insolação correspondentes.

10.3 Classificação dos Volumes de uma Edificação
A volumetria da edificação determinará os afastamentos ne-
cessários à aeração e insolação, na dependência da altura
estabelecida a partir:
a) do desnível "d", medido ém metros de Piso a piso entre
pavimentos consecutivos;
b) do índice volumétrico "n", obtido em função do desnível
"d", sendo:
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PrOCCTV) r`
Senia	 •-
Reg-

Folha n° dol

LEI N o 11779, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto de Lei no 382/02, do Vereador Antonio Carlos Rodrígues - PL)

•

Altera a redação da alínea "a" do subitem 10.1.2.1, que integra o Capítulo 10 do Anexo
I da Lei n o 11.228/92 - Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo, e dá
outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - A alínea "a" do subitem 10.1.2.1, que integra o Capítulo 10 do Anexo I da Lei
n° 11.228/92, que trata da implantação, aeração e insolação das edificações, passa a
vigorar com a seguinte redação:
"a) 4,00m (quatro metros), no máximo, acima do passeio, quando junto ao
alinhamento;"
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotação orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2004, 451° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretária dos Negócios Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
OSVALDO MISSO, Secretário de Serviços e Obras
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
IVAN CARLOS MAGLIO, Secretário Municipal de Planejamento Urbano - Substituto
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 10508

Total de referências :

057
.	 .

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI N o 10.508 04/05/1988 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Dispoe sobre a limpeza nos imoveis, o fechamento de terrenos nao edificados e a construçao
de passeios, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 24/1988 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto n o 27.505/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei n o 13.614/2003 - Revoga o art. 12, a alinea "b" do art. 13, o par. unico e a alinea "a" do
art. 14 e a alinea "f" do art. 17, todos desta Lei. (ver documento)
- Decreto n o 27.335/1988 - A execuçao de obras ou serviços em via ou logradouro publico so
podera ser iniciada com previa autorizaçao da Prefeitura.
- Decreto n o 44.532/2004 - Cria o Programa de Orientaçao e Recuperaçao dos Passeios
Publicos na Cidade de Sao Paulo.
Lei 11.403/1993 - Altera a letra "f" do art. 17 desta Lei. (ver documento)

Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 19/3/2010
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....eve. § 19 - -caracterizam-se como situaçoes de
-meeepstado de preservação, dentre Outras, a existencia de
báneo. , de ondulações, de desníveis não exigidos pela na
tureza do .iogradouro, de' obstáculos que impeçam o trânsir
eriliv e e seguro dos pedestres e a execuçao de reparos

L em des cordo com,o aspecto estático ou harmônico do pas-
N aeio	 istente.

§ 29 - Os passeios cujo mau estado de pre
ri-~2 não- exceder a 1/5 (em quinto) de sua área total

deVera 'ser reparados.d verace ser reparaaos.

construção de passeios ); e dá outras pro

• • .• .tkr) n' 01-
vidéncias.

JANIO DA SILVA , QuADROS, Prefeito do Munic peo'de Sao Pau-. • •	 •	 ee .0"
videncias.
eeereeeee ee reeeeee= 4 e --	 5:0\

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipecrele Sao Peu-,, ,e^e,
lo, nos termos ' do disposto no artigo26

.	 •
LEI 59 10.508 , DE 04 DE	 Maio

hispõe, sobre a limpezaJnesieóveis, o fe- .
chamento de terrenos não edificados e a

	

_	 _	 .
Complementar Estadual n9 9, de 31 *de zetbro'-d-A

	.sanciona e promulga a seguinte lei:	 ,	 , 4 ,N

CAPITULO

• •	 DA LIMPEZA,

Art. 19 - Os respoeseveikor.bróveis, edi
Oleados ou não, lindeiros a vias ou logradouros públicos,
são obrigados a manté-los limpos, capinados e drenados,
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização co'
mo depósito de lixo, detritos ou resíduos de qualquer es-
pécie ou natureza.

cAptTuLo 'ir

_	 DOS FECHAMENTOS, •
Art. 29 - fi obrigatória, nos terrenos não

edificados, com, frente para vias e logradouros públicos
dotados de pavimentacão ou de aulas e sar jetas, a ~eu
eeão nos respectivos alinhamentos, de gradil, muro ou ou-
tro tipo adequado de fecho, conforme estabelecido em de-
creto.

§ 19 . - Os fechamentos de que trata este ar
tigo poderão ser metálicos, de pedra, de concreto ou de ar
venaria revestida, devendo ter altura de 1,20 metros em rã
lação ao nivel db logradouro e Ser, sempre, providos dl
portão.

§ 29 - Os fechamentos poderão ter. 'altura)
superior a 1,20 metros, desde que, acima dessa medida, se-1
jam executados de forma a apresentar 50% (cinquenta . port
cento) ou mais de suas superfícies uniformemente vazadas,)
possibilitando total visão do terreno. 	 1

• § 39 - Em •se tratando de terrenos perten-I
centes a loteamentos aprovados, fica concedido, para o coe s
priasnto da disposto neste artigo, o prazo de caríncia dõl
12 (doze) meses, a contar da data da expedição do termo de
verificação de execução de obras.

Art. 39 - O Exêcutivo po erá, mediante de-
creto. alterar as características dos fec5,mentos referir'
dos no artigo anterior, em função da evolu,5éo da técnica
das construções, dos mater\ais e das tendê cise sociais.

. Art. 49 -\A execução dos f ehamentos de
que trata o artigo .29 depende de,alvará de licença e de ai
vará de alinhamento e'nivelemento, a'serem requeridos, pe-
lo responeevel, junto 8-Administração Regional competente,
nos termos da legislação em vigor. .

Paragrafo único - Ressalvadas ao hipõte-,
ses já previstas em lei, os alvares de alinhamento e nive-
lamento, bem como o de licença, poderão ser dispensados, 01
critério da Prefeitura, nos casos de imóveis que aomemehell
os alinhamentos e nivelamentos existentes, excluindo-se os;
fechamentos que tenham características de'muro de arrimo.

Art. 59 -9. Prefeitura, ouvido o órgão
responsável da Administração Regional competente, poderá'
dispensar 4 execução de gradil, fecho ou muro nos alinha-
mentos, ã vista da impossibilidade ou dificuldade na execu
ção das obras, nos seguintes casos:

a) quandoos terrenas apresentarem acen-
tuado desnível em relação ao leito dos logradouros;

b) quando, junto ao alinhamento ou com
ele interferindo, existir curso d'água..

Parágrafo único - Ficam dispensados da
execução de gradil, fecho ou muro nos alinhamentos os ter
renos com licença para edificar em vigor, desde que insta
lados, nos 'alinhamentos ou sobre os passeios, os tapumes
exigidos pela legislação para a execução das obras.•

Art. 69 - Considerar-se-á como inexisten
te o gradil, fecho ou muro no alinhamento cuja aretmição-,"
reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as
"normas técnicas, legais ou regulamentares.

- Parágrafo único - Não se enquadram no
"caput" deste artigo os fechamentos executados até a data
da regulamentação desta lei e de acordo com a legislação
então vigente, desde que estejam e sejam mantidos em bom-
estado de preservação.

Art. 79 - As conce gsionãrias de serviços
' públicos cel de utilidade pública e as entidades a elas
equiparadas são obrigadas a:reparar os fechamentos denifi
eados na execução de obras ou serviços púbeicos.

CAPITULO	 , .

: e08 PASSEIOS	 '‘Çr.

. Are. 80.- Os reSponseveis Por imóveis,
edificados ou não, lindeiros a Vias ou logradouros públi-'•
cos reatados de guias e sarjetas,' são obrigados a cons-
truir oe respectivos passeios na extensão correspondente
de sua testada, e a mante-los sempre em perfeito estado
de preservação.

§ 39 - Para os efeitos do disposto neste
ar go, são considerados inexistentes os passeios:.

a) se construídos ou reconstruídos em de-
tecera° com as especificações técnicas ou regulamentares,
excepcionados aqueles executados de conformidade com a
legislação vigente até a data da regulamentação desta lei;

b) se o mau estado de preservação exceder
a 1/5 (um quinto) de sua área total.

Art. 94 - Os passeios obedecerão ás nor
'mas técnicas existentes, conjugadamente com os regulameõ
tos a serem expedidos.

Art. 10 - A instalação de mobiliário urba
no nos passeios, tais como telefones públicos, caixas de
correio, cestos de lixo, bancas de jornais e outros, não
deverá'bloguean obstruir ou dificultar o acesso de velcue

los, o livre tránsito dos pedestres, em especial dos defi
cientes físicos, rem a visibilidade dos motoristas, na
Confluência de vias.

Parágrafo único Qualquer que seja a lar
mura do passeio, dever-se-é respeitar a faixa mínima dl'
0,90 metros, visando a permitir o livre e seguro tránsito
de pedestres.

Art. 11 - Aplicam-se aos passeios, foque
couber, as disposições' sobre prazo e dispensa	 previstas
no parágrafo 39 do artigo 29 e no "caput" ee artigo	 59
desta lei.	 N.•

Art. 12 - As concessionáriaWde serviços
públicos ou de utilidade pública e as entidades a elas
equiparadas sio obrigadas a reparar ao passeios danifica
dos na execução de obras ou serviços públicos.

CAPITULO IV

DAS ReSPONSABIMMADES, PROCE3DIENT3S.E PleaLIDADES

Art. 13 e Consideram-se responsáveis pdes
obras e serviços previstos nos Capítulos anteriores:

a) o proprietário, o titular do domínio
útil ou da nua propriedade, ou o possuidor do imóvel, a
qualquer titulo;

b) as concessionárias de serviços públicos
ou de utilidade pública e as entidades a elas ~panadas,
se as obras e serviços exigidos resultarem de danos por
elas causados;

. c) a União, o Estado, o Município e enti-
.dades de sua Administração Indireta, inclusive autarquias,
em próprios de seu domínio, posse, guarda ou administração.

§ 19 - Os danos causados pelo Município,
em realização de melhoramentos públicos de sua alçada,
serão por-ele reparados.

§ 29 - Os Governos Federal e Estadual, em
relação a seus próprios, poderão, se de interesse, cele-
brar • convenios com a Prefeitura para a execução das obras
e serviços.

Art. 14 - As irregularidades constatadas
serão objeto de notificação aos responsáveis, que deverão
saná-las no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único - O prazo de que cuida o
"caput" deste artigo fica reduzido a 20 (vinte) dias nos
seguintes casos:

a) danos causados por concessionárias de
serviços públicos ou de utilidade pública e por entidade
a elas equiparadas;

b) irregularidades previstas no artigo 10.
.	 Art. 15 - A notificação de que trata o ar

.tigo anterior será dirigida, pessoalmente, e o responsávelr
ou seu representante legal, como tal conside ados o manda
tário, o administrador ou o gerente, 'podendo etivar-ee,
outrossim, por via postal, com aviso de receb mento, no
endereço por ele fornecido no Cadastro Imobil ário Fiscal,
nos termos da Lei rei 10.208, de 5 de dezembro de 1986.

§'19 - A notificação pessoal ou por via
poetal com aviso de recebimento será concomitante com a
publicação de edital no Diário Oficial do Município. 	 .

§ 29 - O prazo para atendimento da notifi
cação será contado em dias corridos, a partir da publica
çao do edital, excl4do o dia da publicação e incluído õ
do vencimento.

Art. 16 - Pica o responsável obrigado a
comunicar diretamente à Administração Regional orpebeee,
até o termo fina/ do prazo decorrente da notificaçao, que
as irregularidades constatadas foram sanadas. 	 .

Parágrafo único - A comunicação será fei-
ta por escrito, especificados, o número da notificação e;
o do contribuinte..

Art. 17 , - O não 'atendimento da notificação
•a que se refere o artigo 14 importará na aplicação de mel,
ta, por irregularidade constatada, em valor fixado com bã.
Se na Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo --r
UFM, vigente'i data da respectiva autuação, na 'seguinte
conformidade:	 .

eí

em des
Laeio

fC4-142
do.Vera

- e
.betureta da Lrregularicláa 	 Disposiçoes

• Violadas

a) fechamento inexistente	 . artigos 29
.ou irregular	 e 69

Multa

2,5 (duas e meia) até
5 (cinco) UFm para ca
da 5 (cinco) metros
ou fração de testada

b) passeio Inexistente ou
•irregular	 .

c) passeio em mau estado
de preservação

artigo 89, 2,5 (duas e meia) até
"capite e 5 (cinco) UFM para co
39 da 5 (cinco) getzoã

ou fração de testada
do imóvel.

artigo 89, 1 (uma) até 2 (duas)

	

§ 29	 UFM por metro linear
de passeio danifica-
do.
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f) fedemanto e/bu passeio
danificado por concessio
náriaa ou entidades alui
valentes

d) mobiliário urbano	 no	 artigo 10
peeselb, blogueando,obe
-tialirdo ou dificultando
•o acesso de veículos,

tránsito dos pedes-
tree,ou a visibilidade
dos motoristas

e),-alta de limpeza	 •	 .	 artigo 19

1,5 (une e meia) UFM
por.equipamento.	 .

artigo 19. ,2,5 (duas e meia) até
.	 5 (cinco) UTM para ca

da 250 (duzentos e"
cinquenta) metros que
drados ou fração de

• área total do terre-
no.

artigos 79 10 (dez) upk por me-
e 12	 tio linear de feáha,

mento ou passeio demi
ficado.

.	 § 39 - Ficam acrescidás . de 509. (cinquenta
por Cento) as multas estabelecidas neste artigo em relação
aos imóveis situados:

a) mas zonas de uso Z4 e 25, incluídos aque
les situados no lado fronteiro das vias que definem os pe-
rímetros dessas zonas de uso;

b) nos corredores de uso Eapecial 28-CR.
§ 29 - As multas fixadas neste artigo se-

rio renováveis a cada 30 (trinta) dias, ate que seja sana-
da a irregularidade.

Art. 18 - A lavratura dos autos das multas

referidas no artigo anterior far-se-á simultaneamente com
notificação do infrator, para, no prazo de 15 (quinze) dias
corridos, pagar ou apresentar defesa, sob pena de confir-
mação da penalidade imposta e de soa subsequente inscri-
ção como dívida ativa.

§ 19 - A notificação do auto de multa
ocorrerá na forma do disposto no artigo 15.

§ 29 - A defesa devera ser apresentada na
Administração Regional da circunscrição territorial a que
pertence o imóvel, mediante protocolo, e será informada
pelo Supervisor de Uso e Ocupação do .Solo e decidida pelo.
Administrador Regional.

.§ 39 - o prazo referido, no "caput" deste
artigo será contado a partir da data da publicação do edi
tal da notificação do auto de multa no Diário Oficial dó-
Município, excluído o dia da publicação e incluído o do
vencimento.

Art. 19 - Do despacho decisório que desa-
colher a defesa, a ser publicado no. Diário Oficial do Mu-
nicípio, caberão:

I - Pedido de reconsideração á própria au
toridade que o prolatou, no prazo de 15 (q nze) dias dJ
publicação;

II - Recurso ao Secretário da strações
iZegionals, mediante depósito prévio do valor da multa dis
cutlda, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação do at&
que não acolher o pedido de'recoasideraçao;

• III - Recurso ao Prefeito, no prazo de 15
(quinze) dias da publicação do despacho que desacolher o
recurso de que trata o inciso anterior.

Parágrafo único - O pedido de reconsidera
ção e, os recursos deverão ser apresentados, mediante pro-
tocolo, na Administração Regional competente.

Art. 20 - A Prefeitura poderá, a seu cri-
tério, executar as bbras e serviços não realizados nos
prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o
custo apropriado, acrescido da taxa de administração de
100% (cem por cento), sem prejuízo da multa cabível, ju-
ros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advin-
des de suá exigibilidade e Cobrança.

• Parágrafo único - A apropriação do custo
dás obras e demais despesas a que se refere este artigo
serão feitos na. forma, prazos e condições regulamentares,
por ato baixado pelo Executivo.

• Art. 21 - Nos casos previstos no artigo
10, perdurando a irregularidade por mais de 60 (sessenta)
dias, a Prefeitura poderá efetuar a apreensão e remoção.
do mobAliário urbano.

CAPITULO V

DA ABERTURA DE GÁRGULAS E. 	 REBAIXAMENTO
E CRANFRAMENTO DE GUIAS

Art. 22 - A abertura de gárgulas sob o
passeio, para escoamento de águas pluviais, e o' rebaixa-
mento de guias, para acesso de veículos, serão executados
pela Prefeitura, mediante requerimento do Interessado e
pagamento dos preços devidos, os queda serão . calculados
com base .nos custos Unitários dos Serviços respectivos e
atualizados em consonáncia com a legislação vigente.

Art. 23 - As pessoas físicas ou jurídicas
que realizaree os serviços elencados no artigo anterior
incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do
preço do serviço.

Parágrafo único - Se a /11-àttura,porqual
quer motivo, tiver necessidade- de refazer o reparar os
serviços executados clandestinamente, o infr, tor, além da
multa prevista neste artigo, responderá pelo preço corres
pondente ao refazimento'ou reparo, e, sendo O caso, pel.o.
valor das gulas danificadas ou que não puderem ser apro-
veitadas.

CAPITULO VI

DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES

Art. 24 - A Prefeitura providenciará, sob
sua responsabilidade, ó rebaixamento da parte dos passeies
necessária ao acesso de pedestres, nas travessias
radas e . nos Canteiros centrais de vias públicas.

Art. 25 - E vedada a instalação, junto .a
rebaixamento vinculado às travessiaa sinalizadas, de qual
-quer mobiliário urbano referido no artigo 10,	 •

Parágrafo única - O mobiliário existente,
que. prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a-visi-
bilidade destes ou de motoristas, -será removido pela Pre-
feitura ou, por sua determinação, pelo órgão responsável.

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS

- Prt. 26 - A presente lei será réatilaAaa
da por decrete do Executivo, no prazo de 90(noventa),diai
de sua publicaçãb, vigorRndo, até sua edição, as . MOMps
e critérios previstos na legislação precedente.'-'

Art.. 27 - As despesas com a execução das-
te lei correrão por conta das dotações orçamentárlas...,pró-
prias, sujo/ementadas se necessário.

-Art. 28 - .Com ressalva do disposto no ar-
tigo 26, esta lei entrará em vigor na data de sua. Publi-
cação, revogadas as disposições em contrário e, 'em-espe-
cial, o Decreto-lei n9 136, de Ide janeiro de 1942 1% , oDecreto-lei n9-415, -de 3 de junho de 1947; os i-tigosS,10
e 11 da Lei n9 5.039, de 14 de setembro de l950 as ¡Alí-
neas "h" e "c" do artigo 513 da Lei no 8.266, de , 20,, ;,de
junhó de 1975; a Lei n9 9.294, de 9 de julho de 1981;. a
Lei n9 9.649, de 17 de novembro de 1983; a Lei no.9,893,
de 21 de dezembro de 1984; a Lei 09 10.052, de 15 de
abril de 2986; a Lei ne 10.145, de '3 de outubro de 1986;
e o artigo 32 da Lei n9 . 10.315, de 30 de abril de 1987.

PREFEITURA DO mundial° DE São PAULO, aos 04 de Maio
de 1.988, 4359 da fundação de São. Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANUAES BARRETO, Secretário das Finan/as
VICTOR DAVID, Secretário das Administrações Regionais -
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em . 04 de
Maio	 de 1.988.

FRANCISCO BATISTA, secretário do Governo Municipal
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Sonia Maria S.	
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Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Titulo: LEI N o 13.293 14/01/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a criaçao das "Calçadas Verdes" no Municipio de Sao Paulo, e da outras

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 801/1998 (ver documento)

Autor(es): Ana Martins
Regulamentação: Decreto n o 42.768/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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Pr.,e.t-.:o r.° 0\-50\
'.Sonia :•.'tari P .. 	 - errer,,

Re,. 100 0.05_4__	 .......__;:-...	 .—
LEI N o 13.293, 14 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 801/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B)

Dispõe sobre a criação das "Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Com vistas à recuperação da permeabilidade do solo, do equilíbrio ambiental e da
qualidade de vida no Município de São Paulo, os órgãos públicos da Administração Direta e
Indireta, Autarquias e Empresas Mistas no Município de São Paulo constituirão "Calçadas
Verdes" nos prédios em que funcionem, respeitados os dispositivos do Decreto n o 27.505,
de 14 de dezembro de 1988, que regulamenta a matéria.
Parágrafo único - Os projetos das "Calçadas Verdes" para edificações públicas serão
desenvolvidos e executados pelos órgãos aludidos no artigo 1° desta lei, adequando-os à
arquitetura de cada edificação.
Art. 20 - O Executivo realizará Campanha de Conscientização junto à população no sentido
de incentivar a construção de "Calçadas Verdes" nos passeios de suas propriedades,
fornecendo incentivos como se segue:
I - veiculação de informações sobre a importância da permeabilidade do solo, tanto para
contenção de enchentes, quanto para o próprio embelezamento dos logradouros e
valorização dos imóveis;
II - manutenção da campanha através de lembretes sobre o tema em impressos públicos
municipais enviados aos munícipes, como o carnê do IPTU;
III - o Executivo poderá realizar convênios com órgãos estatais ou iniciativa privada que
tenham interesse em contribuir com a divulgação da campanha através dos produtos e/ou
impressos próprios (contas de água e luz, telefone etc).
Art. 30 - O executivo poderá elaborar projetos básicos de "Calçadas Verdes" que se
adaptem a variados tipos de passeios, com as informações técnicas necessárias à sua
execução, que ficarão à disposição dos munícipes nas Administrações Regionais. Esta
iniciativa consolidará a implantação de áreas permeáveis na cidade.
I - As Administrações Regionais distribuirão mudas adequadas ao plantio em passeios em
períodos sugestivos, como início da Primavera, Dia da Árvore e, em especial, quando da
inauguração de "Calçadas Verdes" em próprios municipais.
Art. 40 - Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua publicação.
Art. 50 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448° da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 01-0115/2009 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação do "Telhado Verde" nos locais que

especifica, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1 0 - Os projetos de condomínios edificados, residenciais ou não, com mais

de 3 (três) unidades agrupadas verticalmente, protocolizados na Prefeitura para
aprovação a partir da data de promulgação da presente lei, deverão prever a
construção do "Telhado Verde".

§ 1 0 - Para os fins desta Lei, "Telhado Verde" é uma cobertura de vegetação
arquitetada sobre laje de concreto ou cobertura, de modo a melhorar o aspecto
paisagístico, diminuir a ilha de calor, absorver o escoamento superficial, reduzir a
demanda de ar condicionado e melhorar o microclima com a transformação do dióxido
de carbono (CO2) em oxigênio (02) pela fotossíntese.

§ 20 - O "Telhado Verde" poderá ter vegetação extensiva ou intensiva, de
preferência nativa, e deve resistir ao clima tropical e as variações de temperatura,
além de usar pouca água, de modo a não servir de habitat de mosquitos como o Aedes
aegypti.

Artigo 20 - Somente será admitido como "Telhado Verde" a vegetação composta
basicamente das seguintes camadas:

I - impermeabilização;
II - proteção contra raízes;
III - drenagem;
IV - filtragem;	 -
V - substrato; e
VI - vegetação.
Artigo 3 0 - A área destinada pelas construções edificadas ao "Telhado Verde" será

considerada, para todos os efeitos, como tendo as mesmas características da área
permeável.

Artigo 40 - Para a consecução do "Telhado Verde", o Poder Executivo fica
autorizado a promover cursos e palestras para a divulgação das técnicas
imprescindíveis à realização do projeto, como estrutural, tipos de vegetação, e
substrato.

Artigo 50 - Ulterior disposição regulamentar desta Lei definirá o detalhamento
técnico de sua execução.

Artigo 60 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de
dotações orçamentárias próprias.

Artigo 7 0 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."

•
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ía n"	 — do

- 	de 20 / O

Mada Terezal2A a Siva
RF 10651-

CÂMARA MUNICIPAL DE

n0 PAULO16 - PAR	 rmu
16- 00495/2010

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0059/10.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre
elementos a serem considerados na política municipal de valorização do verde e de
preservação do meio ambiente por meio do estímulo à adoção dos "muros verdes" e das
"paredes verdes".

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que amparado na
competência legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 30, incisos I e II, da Constituição
Federal, 13, incisos I, II e XIV e 37, caput da Lei Orgânica do Município.

111 
De acordo com a justificativa da propositura, os muros e paredes verdes constituem uma
solução sustentável para melhorar o aspecto paisagístico da cidade e diminuir o calor
decorrente da intensa urbanização, cujo perigo é cada vez mais evidente em razão do
aquecimento global.

A propositura, insere-se, assim, no âmbito das posturas municipais relativas às edificações,
revestindo-se também do caráter de norma de proteção ambiental, matérias para as quais o
Município detém competência legislativa, consoante será demonstrado.

Com efeito, a edição de normas que regulem as edificações na cidade, estabelecendo
requisitos mínimos a serem observados em razão de fatores como a proteção do meio
ambiente, a segurança, a saúde e o conforto da população, é indiscutivelmente atribuição
primária do Município, pois a ele a Constituição Federal atribuiu a competência para legislar
sobre assuntos de interesse local (art. 30, 1), para promover o adequado ordenamento
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo
urbano e para executar a política de desenvolvimento urbano (art. 182).

O Estatuto da Cidade (Lei federal n° 10.247/2001), por sua vez, ao regulamentar o referido
art. 182 da Constituição Federal, estabeleceu como diretrizes da política urbana:

"Art. 20....
IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da
população e das atividade econômicas do Município e do território sob sua área
de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e
seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;" (grifamos)

Na Lei Orgânica do Município também encontramos claramente estabelecida a competência
para o regramento da matéria:

"Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do
Município, especialmente: ...

XIV — aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, o Plano Diretor, a
legislação de controle de uso, de parcelamento e de ocupação do solo urbano;"

As lições do ilustre jurista Hely Lopes Meirelles em sua clássica obra "Direito Municipal
Brasileiro" (Malheiros Editores, 16a edição, 2008) corroboram o quanto até aqui exposto:

•

p10059-10a L
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

rho ri° -	 prce.
20/O

c

Maria Terezasf'7Wcia Wva
RF 10851

"Visando o Urbanismo, precipuamente, à ordenação espacial e à regulação das
atividades humanas que entendem com as quatro funções sociais — habitação,
trabalho, recreação, circulação — é óbvio que cabe ao Município editar normas
de atuação urbanística para seu território, especialmente para a cidade,
provendo concretamente todos os assuntos que se relacionem com o uso do
solo urbano, as construções, os equipamentos e as atividades que nele se
realizam, e dos quais dependem a vida e o bem-estar da comunidade local. ...

As imposições de salubridade urbana destinam-se a manter a cidade limpa e
saudável, como ambiente propício ao desenvolvimento de todas as atividade
humanas. Além das condições de clima e solo, outros requisitos podem ser
acrescidos ao agregado urbano, de modo a assegurar a salubridade pública ...
Cabem, ainda, nestas limitações as exigências de espaços livres e áreas verdes
nos loteamentos, a obrigatoriedade de drenagem dos terrenos destinados a
edificação ..." (grifamos)

Explicitada a competência legislativa desta Casa no tocante à edição de normas edilícias,
convém, agora, tecer algumas ponderações acerca da competência para legislar sobre
matéria ambiental. Pois bem, a preservação do meio ambiente representa uma das maiores
preocupações da atualidade. A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado,
além de se tratar de assunto que, por óbvio, é de total interesse da humanidade, uma vez
que é imperiosa à sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria
de princípio constitucional impositivo, tendo o Poder Público em todas as suas esferas,
Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI, CF), o dever de defendê-lo e
preservá-lo para as presentes e futuras gerações. A competência do Município para zelar
pela preservação do meio ambiente também está prevista na Lei Orgânica do Município (art.
7°, I).

Mais uma vez, julgamos oportuno lembrar as lições de Hely Lopes Meirelles na obra já
citada:

"No tocante à proteção ambiental a ação do Município limita-se espacialmente
ao seu território, mas materialmente estende-se a tudo quanto possa afetar seus
habitantes e particularmente a população urbana. Para tanto, sua atuação nesse
campo deve promover a proteção ambiental nos seus três aspectos
fundamentais: controle da poluição, preservação dos recursos naturais
restauração dos elementos destruídos ....

Em sentido amplo, poluição é toda alteração das propriedades naturais do meio
ambiente causada por agente de qualquer espécie, prejudicial à saúde, à
segurança ou ao bem-estar da população sujeita aos seus efeitos."

Diante do exposto, resta demonstrada a adequação da propositura que está, inclusive,
atendendo à diretriz traçada pelo art. 2°, IV do Estatuto da Cidade, posto que visa contribuir
para a correção de um efeito negativo que a distorção do crescimento urbano gerou sobre o
meio ambiente da cidade de São Paulo.

Por outro lado, a propositura em análise poderia, eventualmente, ser interpretada como
indevida ingerência do Poder Legislativo em seara privativa do Poder Executivo, posto que

p10059-10a — L
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

59
/2

01
0.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 23



;'—(5.14) 	 •
n".  0/ —.1-5  de 20f0

Maria Tereza Annso a Silva
RF 10651

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
determina que na execução de determinada política pública o referido Poder adote medida
concreta, qual seja o estímulo ao uso de muros e paredes verdes. Todavia, tal ingerência
indevida não ocorre já que, à luz das disposições legais e ensinamentos doutrinários
citados, sob o aspecto da constitucionalidade e legalidade, seria viável a tramitação de
projeto de lei criando a obrigatoriedade de uso dos muros e paredes verdes, ficando a cargo
da Comissão de mérito, por certo, a análise das questões técnicas e da conveniência e
oportunidade da pretensão. Por outras palavras, é possível usar, ainda, da tradicional
locução da área jurídica "quem pode o mais, pode o menos", para justificar a viabilidade de
tramitação da propositura em análise.

Não obstante a todo o exposto, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de evitar
que a propositura incida em inconstitucionalidade por violação ao princípio da independência•	 e harmonia entre os Poderes, consagrado na Constituição Federal (art. 2 2), na Constituição
Estadual (art. 52) e na Lei Orgânica do Município (art. 62).

Com efeito, a redação do § 42 do art. 1 2 precisa ser adequada, pois conflita com o referido
princípio e com a Lei Orgânica do Município que atribuiu ao Prefeito a competência para
dispor sobre a estrutura, organização e funcionamento da administração municipal (art. 70,
XIV) e para apresentar projetos de lei que disponham sobre a estrutura e atribuições das
Secretarias Municipais e Subprefeituras (art. 69, XVI), bem como sobre organização
administrativa (art. 37, § 22 , IV), de modo que somente o Prefeito poderá adotar a medida de
criar uma central de informações à população por via eletrônica para orientação sobre o uso
dos muros e paredes verdes.

Igualmente, é necessária a exclusão do art. 2 2 por incidir em inconstitucionalidade ao obrigar
o Poder Executivo a agir de determinada forma, na medida em que cria um direito às
pessoas que especifica de intervir na política pública em questão. Por outras palavras, o
dispositivo obriga o Executivo por via transversa, o que é inadmissível já que a forma de
execução da política pública insere-se no âmbito das atribuições típicas e privativas do
Executivo que, no exercício da discricionariedade que lhe é conferida pelo ordenamento

41,	 jurídico, elegerá as formas que entender mais oportunas e convenientes.

Tratando-se de matéria relacionada ao Código de Obras e Edificações, bem como ao uso e
ocupação do solo, é necessária a realização de duas audiências públicas, nos termos do art.
41, incisos VI e VII da Lei Orgânica.

Para ser aprovado o projeto necessitará de voto favorável da maioria absoluta dos membros
da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 2 , II da Lei Orgânica do Município.

Sendo assim, na forma do Substitutivo que segue, somos pela CONSTITUCIONALIDADE e
LEGALIDADE,

SUBSTITUTIVO N2	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N 2 0059/10

Dispõe sobre elementos a serem considerados na
política municipal de valorização do verde e de
preservação do meio ambiente por meio do estímulo à
adoção dos "muros verdes" e das "paredes verdes", e dá
outras providências.
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Folha n 	 do proc..
n°. - -a?  de 20 /O
Maria Tereza An-Wda Si:va

RF 1C351

Art. 4° Esta lei entra	 vigor
contrário.

Sala(ca Comissão d Constitw-ixç

vigor na data/de sua publicaçião, revogadas as disposições em

gtiça e LegislaçãoParticipativa, em

2
Veva

élz civ -
I

'43
,,..._ 'irá nni.1

if
' V,ere, p •r- PV
2-' civ — ard. - si 400

--
CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° O Poder Público Municipal, em sua política de valorização do verde e de preservação
do meio ambiente estimulará a adoção pelos particulares e, sempre que possível, pela
própria Administração, dos "muros e das paredes verdes", também conhecidos como muros
e paredes "vivos".

§ 1° Entende-se por "muros e paredes verdes", os muros e as paredes externas de
edificações nos quais é plantada, diretamente ou junto à respectiva base, vegetação
apropriada a planos inclinados, que possuam especialmente gavinhas, de modo a melhorar
o aspecto paisagístico, diminuir o calor decorrente da intensa urbanização, facilitar o
escoamento pluvial e melhorar o microclima pela fotossíntese, reduzindo a poluição
ambiental e acústica.

§2° Os muros e as paredes de que trata o parágrafo anterior somente serão admitidos com
vegetação adequada ao clima tropical, a bruscas mudanças de temperatura e que exijam
pouca água, de modo a não servir de habitat ao mosquito aedes aegypti, com
impermeabilização, proteção contra raízes e sistema de drenagem.

§3° A área de solo destinada ao enraizamento da vegetação destinada à cobertura dos
muros e das paredes verdes, quando for o caso, será considerada, para todos os efeitos,
como tendo as mesmas características de área permeável.

§4° O Poder Público Municipal se empenhará para, de acordo com as possibilidades
existentes, orientar a população sobre a adoção dos muros e das paredes verdes e sobre as
exigências construtivas específicas estabelecidas na legislação municipal pertinente.

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas,s_e_necessário.

illk	 Art. 3° O Poder Executivo regurn-entará a ?Presente lei, no que couber, no prazo máximo de
60 (sessenta) dias, contados/da data de sua publicação.

•
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CAPAARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE

PRESIDENTE: DOMINGOS DISSEI

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 09 de junho de 2010

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
• Orador não identificado
• Manifestação fora do microfone
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Bom dia a todos. Está aberta a terceira

audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Vamos

passar ao primeiro item da pauta, PL 59/10, de autoria do nobre Vereador Atílio Francisco, que

dispõe sobre os elementos na política municipal de valorização do verde e preservação do

meio ambiente, com adoção de paredes verdes, e dá outras providências. O relator é o nobre

Vereador Paulo Frange. Como não há inscritos, passemos ao próximo item, PL 359/07, de

autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que dispõe sobre a destinação dos recursos

• obtidos pela Prefeitura de São Paulo, acerca de venda dos créditos de carbono, junto ao Aterro

São João e Bandeirantes. O relator é o José Police Neto. Há alguém inscrito? (Pausa)

Tem a palavra o Sr. Álvaro de Abreu Alves.

O SR. ÁLVARO DE ABREU ALVES — Irei relatar a importância do projeto.

Trabalho com a nobre Vereadora Juliana Cardoso. Falarei sobre a importância desse projeto,

destinando créditos de carbono arrecadados com a venda do gás gerado nos dois aterros

sanitários da cidade, tanto o Bandeirantes quanto o São João, onde houve impacto, na área

onde foram instalados os aterros. A nossa cidade já arrecadou, em dois leilões, 71 milhões de

reais com a venda de créditos de carbono. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio

• Ambiente diz ter elaborado projetos para destinação desses recursos na área dos aterros.

Ocorre que, até hoje, tais recursos ainda não chegaram em áreas onde foram gerados os

impactos. O projeto da nobre Vereadora Juliana Cardoso pretende que sejam destinados,

necessariamente, na área onde foram gerados, em São Matheus e Perus, e que haja duas

audiências públicas que deliberem onde devem ser utilizados esses recursos pela comunidade.

Houve parecer legal a esse projeto. A comunidade vem se manifestando constantemente, pela

implantação de parques, principalmente na região de São Matheus, desprovida de parques até

hoje. Nem tudo está sendo ouvido. As audiências públicas são informativas e não deliberativas.

A ideia do projeto é trazer para a população também o direito de pessoas opinarem sobre

recursos arrecadados de créditos de carbono, contribuindo para que aquela região seja
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melhorada ambientalmente. O funcionamento do aterro trouxe várias consequências negativas

para lá.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra o nobre Vereador José

Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, em 2008, o Vereador Paulo Fiorilo

apresentou um projeto de idêntico teor, que teve regular tramitação, e depois foi a arquivo. Há

pequenas mudanças nesse projeto. Avaliaremos tudo isso e, no prazo que a comissão

estabelecer, daremos retorno à comissão.

• O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ótimo. Então, em não havendo mais

inscrições, agradeço a participação de todos. Estão realizadas as audiências públicas aos PLs

59/10 e ao PL 375/09. Passemos ao próximo item, PL 518/99, de autoria do nobre Vereador

Arselino Tatto, que dispõe sobre a instituição do Programa Troque um Pneu Velho por Passe

de Ônibus, e dá outras providências. O relator é o Chico Macena. Há algum inscrito para falar

sobre o projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a audiência pública ao PL 518/99.

Passemos ao próximo item, PL 603/09, de autoria do nobre Vereador Claudio

Fonseca, que dispõe sobre diretrizes de acessibilidade de alunos portadores de deficiência ou

mobilidade reduzida aos estabelecimentos educacionais da rede pública de ensino e dá outras

4P	 providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. Há algum inscrito para falar sobre o

projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a audiência pública ao PL 603/09.

Passemos ao próximo item, PL 643/09, de autoria do nobre Vereador Claudinho de

Souza, que estimula a redução da utilização de embalagens plásticas, Pet, no município de

São Paulo, e dá outras providências. O relator é o José Police Neto. Há algum inscrito para

falar sobre o projeto? (Pausa)

Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, farei um breve comentário. A matéria

abordada pelo nobre Vereador Claudio Fonseca está disciplinada de maneira parcial na lei

13.316, de 1° de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta de destinação final e reutilização
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de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos e dá outras providências. O projeto é o

489/01, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. Essa matéria também foi

tratada na lei 14.933, de junho de 2009, que instituiu a política de mudanças climáticas no

município de São Paulo. O projeto de lei de autoria dos nobres Vereadores Francisco Chagas,

Arselino Tatto e Goulart, PLs 745/07, 667/08 e 624/09 abordam a mesma matéria. No prazo

regimental, estaremos retornando a esta comissão parecer acerca do projeto de lei 643/09.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Em não havendo mais nenhuma

inscrição, está realizada a audiência pública ao PL 643/09.

Passemos ao próximo item, PL 715/09, de autoria do nobre Vereador Claudio

Fonseca, que dispõe sobre a instalação de banheiros para uso público na cidade de São

Paulo. O relator é o Chico Macena. Há algum inscrito para falar sobre o projeto? (Pausa) Em

não havendo, está realizada a audiência pública ao PL 715/09.

Passaremos ao próximo item, PL 30/08, de autoria do nobre Vereador Goulart, que

concede isenção de IPTU aos imóveis que especifica, referente a imóveis tombados. Tem a

palavra a Sra. Nazeli Cabral, para falar sobre o projeto.

A SRA. NAZELI CABRAL — Sr. Presidente, sou Assistente do nobre Vereador

Goulart. O PL 30/09 pretende dispor sobre isenção de IPTU para imóveis tombados e os

• constantes da área envoltória aos bens tombados. O nobre Vereador Goulart entende que

despesas para manutenção de um imóvel tombado ou constante na área envoltória é muito

grande. Propor uma isenção de IPTU para esses imóveis seria uma forma de contribuir para

que, em tais imóveis que dependem de restauro e manutenção rigorosa, não haja maiores

problemas e ônus para o proprietário. A renúncia de receita não é irrisória, mas muito pequena,

por ser na ordem de 3,7 milhões de reais no exercício em que deve ser entrada em vigor a lei.

A arrecadação, em contrapartida, é na ordem de 2,198 bilhões de reais. O nobre Vereador

entende que está plenamente contemplada essa matéria. A renúncia de receita é pequena,

diante da manutenção e preservação de imóveis tombados. Estou à disposição para o que for

necessário.
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Agradecemos a sua colaboração. Há

mais algum inscrito para falar sobre o projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a

audiência pública ao PL 30/09.

Passemos ao próximo item, PL 47/10. Quanto a esse projeto, faremos uma

inversão de pauta, deixando-no no final de pauta.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr, Presidente, faço uma sugestão, caso o nobre

Vereador Toninho Paiva concorde. Solicito que V.Exa. convocasse esse projeto numa outra

oportunidade, visto que esta Casa tinha pretensão na semana passada, quando o Sr.

• Presidente trouxe essa matéria para a segunda audiência, ampliando o debate e tentando uma

deliberação em primeiro, ainda neste semestre. Na reunião de ontem dos Srs. Vereadores,

houve a decisão de deixar essa discussão para o segundo semestre. Sugiro a V.Exa. que

também deixássemos a audiência para uma outra oportunidade, quando houvesse a presença

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, assim como a Emurb, hoje SP Obras,

para que possa agora, no mérito, já que esse debate já foi realizado, quanto à

constitucionalidade e legalidade, na audiência pública, realizamos, nesta comissão, esse

importante debate, no mérito. Essa é a minha sugestão que deixo aqui.

O SR. PRESIDENTE (Donato) — Nobre Vereador, inverteria esse item, mas vamos

11111	 definir isso até o final dos trabalhos.

Passemos ao próximo item, PL 415/03, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange,

que dispõe sobre a criação de mobilidade de táxi, movido a gás metano no município de São

Paulo e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Claudio Prado. Há algum inscrito

para falar sobre o projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a audiência pública ao PL

415/03.

Passemos ao próximo item, 539/09, de autoria do nobre Vereador Goulart, que

estabelece diretrizes para instalação de caçambas de lixo de uso comum, destinada a coleta

de resíduos da construção civil acima de 50 quilos e dá outras providências. O nobre Vereador

Chico Macena é o relator. Há algum inscrito para falar sobre o projeto? (Pausa)
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Tem a palavra a Sra. Nazeli Cabral para falar sobre o projeto.

A SFtA. NAZELI CABRAL — Sr. Presidente, esse projeto de lei tem uma pretensão,

de evitar que os resíduos sólidos gerados por detritos da construção civil sejam lançados de

forma irregular e irresponsável em leitos, encostas e aterros. Quando pessoas têm poder

aquisitivo suficiente para contratarem uma caçamba, resíduos vão lá e se espera que o seu

destino seja regular. Quando isso acontece principalmente nas zonas mais periféricas, pessoas

não têm condições de pagar por uma caçamba. Então, o projeto prevê que o Poder Público

encontre pontos estratégicos em cada uma dessas regiões e bairros, e ali seja instalada uma

caçamba de uso comum. Cada vez que ela estiver preenchida, seria retirada. Com  isso,

espera-se que todos os resíduos que, na maioria dos casos, são acima de 50 quilos, tenham

uma destinação regular e não afetem o meio ambiente. Essa é a intenção do projeto.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Há mais algum inscrito para falar sobre

o projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a audiência pública ao PL 539/09.

Passemos ao próximo item, PL 615/09, de autoria do nobre Vereador Goulart, que

acresce ao item 9,2.5(?) à seção 9.2 do capítulo 9 do anexo 1, integrante da lei 11.228, de 25

de julho de 1992, e dá outras providências, referente à campanha que incentiva que todos os

411 telhados e tetos das grandes cidades sejam pintados em branco, para diminuir os efeitos do

aquecimento global. O relator é o nobre Vereador José Police Neto. Tem a palavra a Sra.

Nazeli Cabral, para falar sobre o projeto.

A SRA. NAZELI CABRAL — Muito obrigada, Sr. Presidente. Consideramos esse

projeto um dos mais importantes do nobre Vereador Goulart nesta legislatura. Ele tem um

objetivo extremamente ecológico. Ele pretende que telhados sejam pintados de branco para

que possam refletir a luz do sol. Dessa forma, compensarão a emissão de CO2 na atmosfera.

Ele tem uma cláusula, a qual não sei se será possível nessa proporção, de que as edificações

deverão ser adaptadas no prazo de 180 dias após a sanção da lei. Não sei se esse é um prazo

suficiente para que pessoas ou novas construções ou as que tenham de se adaptar possam
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fazer isso. De qualquer forma, é uma medida que pretendemos, seja discutida ou aprimorada,

para contribuirmos com essa campanha.

Muito obrigada.

OSR. PRESIDENTE (Domingos Disse» — Tem a palavra o nobre Vereador José

Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, o projeto de autoria do nobre

Vereador Goulart tem tratamento na nossa lei municipal 11.228. O nosso código estabelece

normas para obras e edificações. Dois outros parlamentares atuaram nesse período recente,

• em 2008 e 2009, os Srs. Natalini e Sandra Tadeu, buscando o telhado verde, tentando inserir,

no debate, a possibilidade de telhados na cidade, realizarem alguma atividade, seja drenante,

seja de absorção de água. Vamos discutir agora a tonalidade dada aos telhados e premissas

estabelecidas pelo Vereador Goulart, que vêm de estudos realizados pela universalidade na

Califórnia, nos Estados Unidos, que indicam a possibilidade de redução muito grande de

geração de calor, ocasionando a possibilidade de redução do efeito estufa. Não tenho ainda

conhecimento desses estudos relatados na justificativa do nobre Vereador Goulart. A partir da

audiência do dia de hoje, poderemos aprofundar nosso conhecimento técnico nessa matéria,

para que possamos oferecer a nossa comissão parecer para essa discussão e deliberação.

• O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Construções novas poderiam usar

telhas brancas. Hoje há muitas telhas metálicas. Podem fazer uma exigência de uma pintura

eletrostática, alguma coisa nesse sentido, para que telhas também fossem pintadas de branco

também.

Uma sugestão apenas para ser pensada, porque...

- Manifestação fora do microfone.

OSR. PRESIDENTE (Domingos Disse» — Não havendo mais inscrições, dou por

encerrada a audiência pública do PL 615/09.

Passemos ao próximo item: PL 681/09, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, o

qual inclui o plano de gerenciamento de destinação ambientalmente adequado de equipamento
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de recreação no final da vida útil e dá outras providências.

Há alguma inscrição? (Pausa) Não havendo inscrições, dou por encerrada a

audiência do PL 681/09.

Passemos ao próximo item: PL 620/09, de autoria do Vereador Goulart, o qual

altera dispositivo da lei 14.802, de 26 de junho de 2008 e dá outras providências: destinação de

óleos lubrificantes e serviços. Relatar: Vereador Paulo Frange.

Há inscrição da Sra. Nazeli, Assessora do Vereador Goulart, por gentileza, tenha a

palavra.

A SRA. NAZELI — Sr. Presidente, senhores, esse projeto do Vereador Goulart é um

aprimoramento de uma lei que também é de sua autoria. Ao longo do processo legislativo

vamos aprendendo e aprimorando os projetos propostos.

Na primeira vez que esse assunto mereceu uma iniciativa do Vereador,

entendíamos que o óleo devia ser destinado ao refino numa proporção que era incompatível

com o que, realmente, poderia ser recolhido. Por exemplo: imaginávamos que poderíamos ter

50% do óleo utilizado sendo devolvido para o refino.

Com o passar do tempo, percebemos que isso não era possível, porque há um

gasto natural no próprio motor e na combustão, e essa quantidade era impossível ser recolhida

•	 pelos postos e pelos prestadores de serviços voltados para essa área.

Então, fizemos novos estudos e, dai, veio este novo Projeto de Lei, que é o 620,

que não só corrige aquela questão, como mantém algumas outras restrições para aqueles que

se proponham a comercializar o óleo lubrificante. Ou seja, quem comercializa o óleo tem que

ter certeza de que esse óleo não contaminará o solo nem terá uma destinação de

contaminação do lençol freático, que ele será recolhido e encaminhado para as usinas de

refinamento dos óleos combustíveis.

É isso.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Passemos ao próximo PL, também de
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autoria do Vereador Goulart, que altera a redação dos itens 13.1 e 13.4 do anexo I da Lei

11.228, de 25 de junho de 1992 e dá outras providências. Relator: Vereador José Police Neto.

Tem a palavra a Sra. Nazeli.

A SRA. NAZEL1 — Sr. Presidente, esse projeto pretende que as guias sejam

rebaixadas, principalmente, no caso dos postos de abastecimento na totalidade da sua testada.

Porque isso vinha gerando problemas com o fluxo de trânsito de veículos e, de certa forma,

provocando alguns acidentes.

Com esse projeto prevê uma alteração no Código de Edificações, esse

411 rebaixamento das guias destinado ao acesso de veículos não poderá ceder a 50% da testada

do imóvel, excetuados aqueles conjuntos de habitações agrupados horizontalmente e os

postos de abastecimento, esses últimos em até 100% da extensão da testada, e o acesso de

veículos em lotes de esquina deverá distar, no mínimo, 6 metros do início do ponto de encontro

do prolongamento dos alinhamentos, quer dizer, excetuam-se também as residências

unifamiliares e os postos de combustíveis.

Pretende-se com essa medida evitar o congestionamento de trânsito, evitando-se

qualquer tipo de acidente e, desta forma, também contribuir para que haja uma melhor

prestação de serviços nesses estabelecimentos.

•

	

	 O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra o nobre Vereador José

Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, quero rapidamente argumentar sobre

o projeto de lei, que pretende alterar também o nosso Código e, ao pretender essa alteração,

tenta autorizar o rebaixamento da guia de 100% da testada dos estabelecimentos comerciais

que fazem venda de produtos combustíveis, igualmente pretende liberar a famosa esquina dos

6 metros do encontro de dois logradouros para que possa ter guia rebaixada.

A restrição que verificamos no início desse debate é que o esforço da nossa

Comissão para que a Cidade tenha passeios públicos que estimulem as pessoas a andar, vem

ao encontro com essa proposta, porque, na medida em que se liberam as esquinas para o
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trânsito de carros, inibe-se, ainda mais, o fluxo de pessoas pelos passeios públicos.

É importante o estímulo a esse debate da atividade econômica organizadamente,

mas não podemos abandonar uma tese tão debatida nesta Comissão de que temos de

preservar nossas calçadas e nossos passeios públicos para a sua finalidade, que não é o

trânsito de carros, mas sim de pessoas.

Solicito à equipe que assessora o nobre Vereador Goulart, que o informe que

estarei à disposição para discutir o tema, acredito que ele precisará de ajuda, pois se

conseguirmos atualizar o debate que a Comissão nos trouxe, no âmbito do Plano Diretor, qual

41	 seja, a devolução do passeio público e das calçadas para a circulação de pessoas, com essa

necessidade do acesso e do fluxo regular dos postos de gasolina.

Mas quero aqui relatar a minha preocupação, em especial, com as esquinas que

protegem o fluxo das pessoas na travessia das quadras. Essa questão me parece fundamental

—	 para o debate, mas como a Assessoria do Vereador Goulart sabe, estaremos à disposição para

construirmos um bom entendimento nessa matéria, importante por conta dessa atividade

econômica revelada na cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) – É bom destacar, também, que o

Código, a população, a comunidade precisa ficar atenta e fazer denúncia. Porque há muita

• gente que tem um lote com testada de 10 metros. Ele rebaixa os 10 metros. Isso não pode

acontecer. Se não, além de colocar em risco as pessoas, não teremos mais onde estacionar os

automóveis, pois numa rua onde não é proibido estacionar e é rebaixada.., aí vem o Código de

Trânsito dizendo que não se pode parar o veículo em guia rebaixada. Então, quando há o

exagero, temos de acionar a Subprefeitura para que seja cumprido o Código.

Só uma observação, o Vereador está falando das esquinas, ele tem até a

preocupação do nobre Vereador Police se justifica, até no sentido, também, da sensibilidade.

Temos de verificar porque o problema das esquinas é o da acessibilidade. Aliás, o Código

deveria ser alterado nesse sentido. Já vi umas acessibilidades em meio de quarteirão,

colocando em risco a todos – para o deficiente é um risco violento. Não se pode, no meio de
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um quarteirão fazer uma acessibilidade porque, às vezes, está perto de um ponto de ônibus ou

entre dois veículos estacionados. A travessia tem de ser feita somente nas esquinas.

Então, na ZLT temos de adequar ao problema de acessibilidade e o comentário do

nobre Vereador José Police Neto justifica-se plenamente.

A SRA.	 - Assistente do nobre Vereador Goulart. Só queria

registrar o seguinte: os nossos projetos — e creio que da grande maioria dos Srs. Vereadores

também - eles têm sido muito aprimorados nesta Comissão de Política Urbana. Somos leigos

em relação a muitos assuntos, mas quando se traz um projeto e a Comissão, e os Srs.

Vereadores e a sociedade civil se manifestam e se pronunciam e incorporamos isso... E essa

audiência pública tem, realmente, esse sentido. Não somos absolutamente fechados. Sempre

nos colocamos à disposição. E na medida em que as sugestões são para aprimorar e que

tocam em aspectos, como esse da acessibilidade — que é fundamental - e da recuperação das

calçadas — matéria que está sendo muito debatida no Plano Diretor — o nobre Vereador Goulart

é — e todos sabem — absolutamente aberto para todo tipo de aprimoramento para seus

projetos.

Muito obrigado. Levarei a consideração.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissel) — Exatamente. O nobre Vereador Goulart

acata sugestões e tem um bom senso muito grande. Esse é um bom projeto. Realmente, nos

postos de gasolina existe esse problema. É uma realidade que deve ser levada em conta.

Não havendo mais inscrições, damos por encerrada a audiência pública do PL 623,

do nobre Vereador Goulart.

PL 707/2009, de autoria da nobre Vereador Mara Gabrilli, que determina a

observância dos parâmetros de segurança estabelecidos para a construção e manutenção do

sistema de circulação e tratamento de águas de piscinas. Relator nobre Vereador Paulo

Frange. Há oradores inscritos? (Pausa) Não. Então, damos por encerrada a audiência pública

do PL 707/2009.

PL 730/2009, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que cria o Programa
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Municipal de Conscientização e Conservação para Reuso de Água proveniente de aparelhos

de ar condicionado nas edificações públicas e privadas, e obrigatoriamente a instalação dos

mecanismos de captação e conservação em edificações novas, e dá outras providências.

Relator nobre Vereador Toninho Paiva. Há oradores inscritos? (Pausa).

Notamos que, ao andarmos no Centro da Cidade, percebemos que a água dos

aparelhos de ar condicionado dos prédios cai em nossa cabeça, uma vez que muitos dos

prédios não têm recuo.

Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto.

• O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, na realidade, essa é um pouco das

inovações tecnológicas que não se adaptaram, ainda, à regra construtiva anterior a elas.

V.Exa, relata a presença de prédios que foram construídos à época que nem existia aparelho

de ar condicionado e, portanto, nem se imaginava esse processo de adaptação.

O que autor propõe não é só a retirada deste inconveniente, mas, também, o

aproveitamento deste resultado da condensação do ar que, ao se refrigerar, gera um resíduo

que é a água. Então, este é um projeto que devemos debater na Comissão, levando em conta

esses dois aspectos. Um, primorosamente trazido por V.Exa., que é a questão arquitetõnica, e

a adaptação dessas instalações a este desenho urbano tinha, em especial, na região central —

• prédios mais antigos, como o Edifício Martinelli, que deve ter um conjunto gigantesco de

aparelhos de ar condicionado expostos na janela. E é lógico, o esforço que deve ser feito, é

que essa tecnologia também permita o resgate dessas fachadas, fazendo com que esses

equipamentos não retirem aquilo que foi o esforço da arquitetura da época, para compor uma

paisagem urbana com muita qualidade. Quando olhamos os quadros que compõem nossa

sala, eles revelam, um pouco, essa origem. E a tecnologia deve, também, nos oferecer

recursos para que estes aparelhos de ar condicionado de parede possam, no futuro, receber

outro tratamento a fim de que não tenha a exposição do equipamento, garantido aquele

desenho arquitetõnico que tanto faz com que gostemos do Centro.

Era só essa pequena observação, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Essa observação é pertinente. Porque,

no prédio antigo, não se conseguirá o reuso. Pode-se direcionar, talvez, para o passeio, indo

em direção à boca de lobo, uma drenagem.

Mas, nos prédios novos, é comum o reuso. Então, quer dizer, em vez de se

destinar, simplesmente, para uma boca de lobo, se destina, também, para o reuso. Esse é um

bom projeto de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto.

Não havendo mais inscrições, damos por encerrada a audiência pública.

PL 756/2009, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que altera a

• disposição da Lei 14.223/06 e dá outras providências, sobre a ordenação dos elementos que

compõem a paisagem urbana no município de São Paulo e Cidade Limpa. Relator o nobre

Vereador Claudio Prado. Há oradores inscritos? (Pausa) Não. Dou por encerrada a audiência

do PL 756/09.

PL 47/2010, do Executivo, que dispõe sobre a outorga da gestão de concessão,

visando a criação, confecção e instalação e manutenção de relógios eletrônicos, digitais de

tempo e temperatura, qualidade de ar e outras informações, em abrigos de parada de ônibus

públicos, de passageiros, de totens indicativos de paradas de ônibus, com exploração

publicitária.

Há uma solicitação do nobre Vereador José Police Neto para adiarmos esse item,

porque não houve um consenso dos Srs. Vereadores em primeira votação, no primeiro

semestre. E é, também, através do nobre Vereador Toninho Paiva a concordância, e minha

também.

Portanto, adiaremos essa audiência pública do PL 47/2010, ficando para uma

próxima oportunidade.

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrados nossos trabalhos.

Estão encerrados nossos trabalhos.
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Boa tarde a todos, esta é a 5-4. Audiência Pública
do ano de 2010 da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Declaro
abertos os trabalhos.
A pauta desta 54 . Audiência, de 23 de junho de 2010, inclui projetos que estão em sua primeira
audiência.
O primeiro deles, é o PL 04/2010, de autoria do Vereador Aníbal de Freitas que dispõe sobre o
isolamento acústico em salões de festas dos edifícios habitacionais no Município de São Paulo
e dá outras providências. A relatora é a Vereadora Mara Gabrilli.
Há alguma inscrição? (Pausa).
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não há inscrições. É considerada realizada a
primeira audiência pública do PL 04/2010.
Passemos ao item 2, PL 106/2010 de autoria do Vereador Natalini, que estabelece diretrizes
para o controle de poluição sonora na Cidade de São Paulo e dá outras providências.
Há alguma inscrição? (Pausa).

• O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não há inscrições. Damos por realizada a primeira
audiência pública do PL 106/2010.
Passemos ao item 3, PL 115/09 de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da instalação do telhado verde nos locais que especifica e dá outras
providências.
Há alguma inscrição? Tem a palavra a Sra. Adriana.
A SRA. ADRIANA — Bom dia todos, meu nome é Adriana, sou assessora da Vereadora Sandra
Tadeu. Farei uma breve síntese do projeto da Vereadora que, na verdade, foi ideia do
engenheiro Plínio Tomas, amigo da doutora. O projeto trata da obrigatoriedade da instalação
do telhado verde. Falarei um pouco do objetivo do projeto.
Aprovado o projeto e, a partir da entrada da lei em vigor, as edificações novas, com mais de
três pavimentos, deverão ter o telhado verde.
Otelhado verde é uma cobertura vegetativa que pode ser, de preferência, nativa e adequada
ao tipo de laje. Essa cobertura é implementada na laje de todas as edificações e tem o objetivo
de melhorar a irrigação da chuva, melhorar o sistema de drenagem, auxiliar na beleza
paisagística e contribuir para a redução de demanda de ar condicionado e das ilhas de calor.
Há vários países no mundo que já adotam o telhado verde. Inclusive, no prédio da Prefeitura
de São Paulo, a laje já é coberta por uma vegetação: o telhado verde.

• Estamos à disposição para sugestões e para esclarecer eventuais dúvidas.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Obrigado. Alguma pergunta? (Pausa).
Considerada realizada a primeira audiência publica do PL 115/09.
O próximo item é o PL 284/09 de autoria do Vereador José Police Neto que regulamenta os
indicadores ambientais referentes ao sistema municipal de informação, instituída pelo artigo
264 do Plano Diretor do Município de São Paulo, Lei 13.430 de 03 de setembro de 2002.
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Rapidamente, Sr. Presidente, trago a sustentação oral da
matéria. É um Projeto de Lei que pretende regulamentar o artigo 264 do Plano Diretor
Estratégico da Cidade São Paulo, Lei 13.430 nos indicadores ambientais.
Muito tem se debatido na cidade de São Paulo sobre a questão ambiental. Nos últimos 4 anos,
a cidade de São Paulo vem mantendo atualizado seu atlas ambiental e tentando produzir
diagnóstico ambiental do Município seguindo uma regra orientadora do Decreto 41.713 em seu
artigo 82.
O esforço que fazemos, neste momento, é para disciplinar esta regra de apresentar à
sociedade todos os indicadores ambientais dentro do sistema público de informações. O Plano
Diretor aprovado em 2002 criou uma regra de um sistema público de informações disponível a
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toda a população, mas ainda não organizou todos os temas.
As Secretarias têm buscado, individualmente, a partir desses esforços, contextualizarem a
sociedade das informações; sejam elas ambientais, de saúde ou educação; mas a que nos
parece mais complexa de se ter uma orientação única e, a partir dela, se balizar para
indicadores de desempenho da gestão, precisaríamos trazer para esta sintetização e
sistematização desses indicadores.
Foi isso que nos motivou a apresentar 17 itens mínimos a serem abordados nesse sistema
municipal de informação: qualidade do ar; da água, superficial e subterrânea, de
abastecimento; áreas de risco de inundação e escorregamento; qualidade da coleta e
tratamento de esgoto; áreas de erosão e assoreamento; áreas contaminadas; poluição sonora,
eletromagnética, visual; cobertura vegetal; arborização urbana; diversidade de espécie;
unidades de conservação e áreas correlatas; áreas verdes e impermeabilidade do solo.
Buscou-se uma forma para que, a partir da lei, as administrações que se sucedam tenham, por
obrigação, oferecer um volume mínimo de dados. Portanto, qualquer cidadão seria capaz, com
estes instrumentos em mãos, avaliar se há uma busca por uma Cidade sustentável ou se a
gestão, no período da sua execução, não tem esta preocupação.

411	 Essa questão nos pareceu importante na ocasião e, neste momento, trazemos ao debate na
nossa Comissão de Política Urbana.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ótimo. Tem a palavra a Sra. Soraia.
A SRA. SORAIA — Bom dia. Sou Agente Público e do Fórum de Agenda 21 da região Sul. É
muito interessante o seu projeto de lei, Sr. Vereador, gostaria, inclusive de formular uma
pergunta, pois a apresentação foi muito rápida e na leitura não ficou claro. A coleta e
tratamento de resíduos me parece um indicador bastante relevante e importante. Não entendi
se ele está ressaltado, em função não só da coleta, do tratamento de resíduos, mas o
subsequente tratamento de gases, enfim, me parece um aspecto bastante relevante para
contemplarmos como indicador.
Essa é a pergunta. Obrigada.
O SR. JOSE POLICE NETO — Buscou-se a contemplação dele sim, não só com relação à
questão da qualidade da coleta, mas também de todo processo de tratamento, tanto do
esgotamento sanitário como a tarefa de coleta de resíduos sólidos. Trabalhamos com os dois
conjuntos dentro da política de saneamento ambiental. Identificando toda a característica e
capacidade do Município, seja a partir da concessionária de serviço público que nos presta
serviços na Capital de coleta e de esgotamento sanitário, seja na coleta de resíduos
domiciliares, feita por outra empresa. Nestas duas empresas buscaram-se informações para

•	 consecução de indicadores de desempenho ambiental.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Alguém mais? Não mais. Então, realizada a
audiência.
PL 464/09, do Vereador Adolfo Quintas que institui o Plano de Gerenciamento de Destinação
de Destinação Ambientalmente Adequado de Equipamentos de Informática e de
Telecomunicações no final da vida útil e dá outras providências.
Não há inscritos. Não? Realizada a audiência.
PL 680/09, da Vereadora Mara Gabrilli. Dispõe sobre a obrigatoriedade dos condomínios
residenciais multifamiliares promoverem adaptações necessárias à acessibilidade das pessoas
com deficiência e mobilidade reduzida, no Município de São Paulo, e dá outras providências.
Há inscritos? Não? Então, realizada a audiência pública do PL 680/09 da Vereadora Mara
Gabrilli.
PL 727/09, do Vereador Atílio Francisco. Dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos
públicos e privados, pagos ou gratuitos, no âmbito do Município de São Paulo, para idosos e
pessoas deficientes ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.
Não há inscritos? Não. Realizada a audiência pública.
PL 853/07, do Vereador Juscelino Gadelha. Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de
barreiras de proteção acústica e dá outras providências.
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Nenhum inscrito? Não? Realizada a audiência pública.
Senhores, esses foram os PLs de primeira audiência pública. A seguir, já passaremos à
segunda audiência pública de sete projetos de lei.
Iniciando a segunda audiência, PL 59/10, do Vereador Atílio Francisco que dispõe sobre
elementos a serem considerados na política municipal de valorização do verde e de
preservação do meio ambiente por meio do estímulo à adoção dos "muros verdes" e das
"paredes verdes", e dá outras providências.
Há alguma inscrição? Não? Damos por encerrada a audiência pública do PL 59/10.
Próximo, PL 375/09, da Vereadora Juliana Cardoso que dispõe sobre a destinação dos
recursos obtidos pela Prefeitura de São Paulo acerca da venda dos créditos de carbono por
ocasião da extração de gás junto ao Aterro São João e Bandeirantes.
Há inscritos?
O SR. ÁLVARO DE ABREU ALVES - Bom dia. Meu nome é Álvaro de Abreu Alves, sou
assistente parlamentar da Vereadora Juliana Cardoso. Reforço somente a importância do PL
375/09 e, na última defesa que fiz, fui interpelado depois pelo nobre Vereador José Police Neto
sobre a locação de recursos do Aterro Bandeirantes e reforçar na seguinte situação: o PL da

•	 Vereadora tenta trazer para a Política Pública da cidade de São Paulo a destinação dos
recursos da venda dos créditos de carbono para as regiões onde ocorre o impacto.
O PL não pretende discutir onde estão sendo destinados os recursos, mas criar uma prática
política de se ter duas audiências públicas para a população das áreas do entorno poderem
ajudar a determinar onde deve ser empregado o recurso criando com isso uma prática de
política pública na cidade de São Paulo da destinação desses créditos.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ótimo. Mais algum inscrito? Não mais? Então,
encerrada a audiência pública do PL 375/09 da Vereadora Juliana Cardoso.
PL 518/99 do Vereador Arselino Tatto. Dispõe sobre a instituição do programa troque um pneu
velho por passe de ônibus e dá outras providências. É bom porque não joga fora o pneu e não
dá problema com a dengue.
O SR. JOSÉ POLICE NETO (PSDB) — Hoje a legislação Nacional já torna obrigação ao
importador e ao fabricante de pneu, recolher o pneu depois de seu uso. Portanto, o senhor se
assustou com a data do projeto, que é de 1999, logo estará debutando. Na realidade já existe
legislação federal que tratou da forma com que a indústria e os importadores, em especial,
aqueles de pneus usados, que durante um período foi uma febre no Brasil, se importavam
pneus que não eram usados nem nos Estados Unidos e Europa como se fossem pneus para
bom uso e se vendiam os pneus descartados de outros países e achavam que estavam
fazendo um bom negócio. Vemos hoje o bom negócio que os outros fizeram exportando pneu
para cá.
Na realidade a legislação federal passou a tratar essa matéria e me coloco à disposição do
Relator para que junto com ele possamos encontrar a melhor dinâmica para que aqueles que
hoje são os responsáveis para tirar de circulação o pneu velho sejam responsabilizados se
algum incentivo for dado. Quem sabe dando um incentivo inteligente, como esse bilhete de
transporte, para aquele que tenha a responsabilidade financeira de tirar o pneu do mercado
seja mais eficaz.
Parece justo o Poder Público do Município financiar a saída de pneus que já tem obrigação, em
especial, daqueles que importam ou aqueles que produzem e por isso estão dentro da cadeia
produtiva e faturam por isso. Ou seja, é garantir o transporte para o cidadão e o pneu que é
obrigação da indústria tirar de circulação, eles tiraram.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Vemos tantos pneus jogados, passam essas
caçambas de entulho e tem muitos pneus em cima. Deveriam criar uma central de recolhimento
de pneu. Seria bom porque o pneu, se vai para o aterro sanitário, leva muito tempo, talvez mais
de 100 anos.
Dou por encerrada a discussão do PL 518/99. Audiência pública do nobre Vereador Arselino
Tatto.
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PL 528/09, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra, dispõe sobre a substituição
de sacolas plásticas descartáveis por sacolas reutilizáveis em todos os estabelecimentos
comerciais do município de São Paulo e dá outras providências.
Então, ele quer que substitua as sacolas descartáveis por sacolas reutilizáveis.
A SRA. SILVIA ROLIN — Trabalho num instituto sócio-ambiental dos plásticos. Somos
totalmente favoráveis ao PL, há todo o sentido em obrigar a utilização de sacolas reutilizáveis.
A única coisa que sugerimos é uma pequena alteração numa frase em que proíbe que a sacola
reutilizável seja de plástico. O Extra, por exemplo, possui uma sacola reutilizável que você
pode usar alguns anos.
Essas sacolas de que falo são retomáveis, reutilizáveis, e são sacolas utilizadas pelas grandes
redes de supermercados.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas tem de comprar?
A SRA. SILVIA ROLIM — Depende do supermercado e depende do que seja. Ou seja, a

questão aí, eu não estou entrando na questão se compra, se vende, se distribui de graça ou
não. É só simplesmente que sacola reutilizável também pode ser feita de plástico. Nada mais.

•	
Pode ser de algodão, pode ser de pano.
P — E o projeto prevê que não?
R — Não, ele proíbe a utilização desse tipo de sacola. Embora ele se refira... Ele proíbe o quê,
qual a intenção do Vereador? É pegar a sacola plástica do supermercado, aquela descartável,
aquela que a dona de casa usa duas ou três delas para colocar uma garrafa de refrigerante, e
proibir esse tipo de sacola.
P — A sacolinha?
R — A sacolinha plástica, esse tipo de sacola que se chama "sacola tipo camiseta". Essa sacola
tipo camiseta quando é fabricada dentro, cumprindo com a ABNT de qualidade, ela garante a
"reciclabilidade", o retorno e a utilização constante. Você pode carregar duas, três garrafas de
refrigerante de dois litros, numa sacola, sem ela quebrar, sem estourar.
P— E por que eles falam sobre onde ela é, passa o nome, onde tem a tinta na sacola, aí dá
problema?
R — Não, não. Isso é só a sacola que não cumpre com a norma da ABNT, 14.937, a norma que
exige o quesito de qualidade mínima da sacola, ou seja, ela não pode...
P — Qual é a sua entidade mesmo?
R — Instituto Sócioambiental dos Plásticos.
P— Estou vendo que você conhece sacola mesmo. Agora, essa da Camicado também é ou
não é?
R — Todas essas são de plástico. Essa, por exemplo, da Camicado, é uma diferenciada, tem
zíper, pode usar para ir a feira, ao supermercado. Têm várias! Tem a do Extra que parece
pano, mas é plástico. Ou seja, a gente não está querendo que seja de pano ou plástico, desse
ou daquele material. Simplesmente, é que não se proíba que a sacola reutilizável seja de
plástico. A idéia do projeto é legal, mas a questão de proibir... não é nem proibir, nós
precisamos sim reduzir o consumo excessivo de sacola plástica, e esse consumo excessivo se
deve a vários fatores. Um dos fatores é a falta de qualidade, a falta de confiança por parte do
consumidor, é uma sacola que vai rasgar qualquer coisinha que eu coloque dentro. Então,
quando você melhora a qualidade, impõe uma qualidade mínima, com isso você reduz
drasticamente o consumo excessivo de sacola. E em se utilizando sacola reutilizável, a sacola
também possa ser de plástico.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Posso lhe fazer uma pergunta?
A SRA. SÍLVIA ROLIM — Sim.
P — O parágrafo primeiro do art. 1 2 dá o entendimento do que é uma sacola reutilizável:
"Entende-se por sacola reutilizável aquela confeccionada por material resistente a novas
utilizações que suportem o acondicionamento e atendam ao transporte de mercadoria".
R — Perfeito.
P — Essas que a senhora apresentou atendem essa especificação?
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R — Sem dúvida!
P — Aí vai lá e diz o seguinte: "Entende-se por sacolas plásticas descartáveis as compostas por
polietileno, polipropileno ou similares, que demorem a degradar. Essas são?
R — Sim.
P — Mas elas são descartáveis?
R — A "descartabilidade" somos nós que determinamos.
P — Não, não. Aqui a lei vai determinar. Essa é a questão objetiva. Eu te perguntei se aquela
sacola que você mostrou era reutilizável, e você pode dizer o seguinte: não, ela é reutilizável,
mas sou eu que dou o grau de reutilização.
R — OK.
P — Há uma distinção em o que é ou não reutilizável, o que a torna descartável.
R — Perfeito, concordo.
P — Então, se você conseguir utilizar cinco vezes, e aí o padrão de utilização foi dado por você,
àquela sacola que transporta uma garrafa PET de dois litros pode conseguir fazer três viagens.
Aí você pode me dizer que três viagens foi um bom reuso, foram três usos. Eu posso dizer a
você: sim, mas só que é de um produto que ao demorar a se degradar impõe dois riscos. Um

• quanto ao uso não ser perenizado e outro por ser uma agressão ao meio ambiente. Parece-me
que a tentativa não só do Vereador Carlos Bezerra, mas de diversos que abordaram o tema,
funde-se em dois elementos essenciais. Um é a agressão que o produto causa na natureza,
independente de qualquer coisa, até da capacidade uso. Vamos imaginar que essas sacolas,
que tenhamos a possibilidade de usar por dois anos. Vai produzir um resíduo daqui dois anos,
só que ela tira — imaginando uma regra de três usos para a sacolinha menor, a que a senhora
chamou de camiseta — se usarmos três por dia, tiraremos cem sacolinhas de circulação por
ano. Essa é uma relação mínima que favorece o resultado, mesmo que essa sacola mais
resistente seja do mesmo produto daquela que você deixou de utilizar cem vezes por conta da
substituição. A pergunta: no entendimento do que é sacola plástica descartável é que se
resume a dificuldade, é o conceito do que é descartável ou o produto do qual é feita a sacola
descartável?
R — Não. Na verdade, o produto utilizado na sacola descartável é o mesmo que é utilizado ali.
Em si, para a natureza, para o meio ambiente, ele tem o mesmo comportamento, por exemplo,
desta garrafa de vidro, é 100% inerte, atóxico, não libera carbono, não reage com outros
produtos. No fundo, o plástico, o termoplástico comumente usado não tem impacto algum no
meio ambiente. Pior ainda, há uma percepção de que a biodegradação, de que se o material se
biodegrada é melhor para o meio ambiente. Se nós pensarmos que a biodegradação é a

• conversação do carbono contido em qualquer produto, em CO2 para a atmosfera, humos e
água. Se nós pensarmos no efeito estufa, um dos grandes problemas do meio ambiente, tudo
que biodegrada vira CO2, no melhor dos casos, quando não vira metano que é 21 vezes pior
do que CO2. Se pensarmos nesses termos, a degradação, o fato de um saco plástico, desta
mesa ou deste copo ou de uma sacola-camiseta não se degradar em poucos anos, é bom
porque você está segurando o carbono. O fato de não se degradar, tu dá a opção justamente,
a chance de ter uma segunda vida para aquele produto. Tu pega aquele material todo de
plástico que foi para o aterro sanitário ou que foi para a reciclagem e faz virar um novo produto,
deixando assim de extrair matéria prima nova para um novo produto. Então, a não degradação
é positiva, não é negativa para o meio ambiente. Quando mencionam que há produtos que não
se degradam rapidamente... Gente, degradar não é bom, o que é bom é reciclar. Eu vou
explicar depois o detergente porque o que dá confusão é o detergente. Eu vou explicar.
Mas se a sacola-camiseta for obrigatoriamente fabricada dentro da norma, o que não acontece
em 90 e tantos por cento dos casos, vai ter condição mínima de aguentar 10, 15, 20 viagens de
refrigerantes numa sacola! Só com isso a redução é mega-drástica. Além disso, a utilização de
sacola reutilizável que é superimportante. Por isso, vemos com simpatia o projeto. Mas da
forma como está redigido não está legal para a questão da sacola plástica, o tipo camiseta,
aquela que fato. A única alteração que eu proporia é simplesmente: entende-se por sacola
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descartável aquela fabricada fora da especificação da norma, ponto.
Oresto do PL não mexe em nada, está perfeito. Certo?
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — É que a tipo camiseta, então você ...
A SRA. SÍLVIA ROLIM - É a de supermercado, é aquela assim que ...
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas aquela sacola se não estiver dentro da norma
que você está citando ...
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Não aguenta nada, usa-se três vezes ...
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Então, usa-se uma vez e joga-se fora. A sacola
não dá reciclagem?
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Se for encaminhada para reciclagem, mesmo sendo fora da norma,
pode ser reciclada tranquilamente e virar um novo produto. A questão é que a população não
tem essa cultura, nem todos os municípios têm coleta seletiva para 100% dos seus munícipes,
então aí a circunstância não a favorece. Mas a sacola é 100% reciclaval.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas sabe o que é?
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Diga.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Disse') — Fazemos a reciclagem por quilo, não sei quem

• instituiu. Então, pegamos a latinha, vendemos por quilo e eles têm interesse, agora o plástico

A SRA. SÍLVIA ROLIM - É leve.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Disse') — Deveria ser por volume. Se não for por volume não
adianta.
A SRA. SÍLVIA ROLIM - E por volume é pior ainda, porque o plástico filme, que é aquele saco
plástico ...
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas aí é muito mais fácil até de acondicionar.
Agora, corno é que ele vai fazer por peso plástico, ele tem de ter um milhão para dar um quilo.
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Não é um milhão, mas, de qualquer jeito, é bastante.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas eu estou dizendo que na balança é muito mais
fácil reciclar o alumínio.
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Mas o melhor seria a dona de casa pegar o mínimo de sacola
necessária para a sua compra. O mínimo. Só com a questão do atendimento, a norma é
reduzida já 30% de cara; segundo, aquele excesso de sacolas que foram pegas, mande para a
coleta seletiva e para a reciclagem porque vai virar outro produto; terceiro, um plástico que foi,
de fato, para o aterro sanitário envolvendo o nosso lixo, o Ministério da Saúde recomenda o
uso de saco plástico, seja de supermercado, seja aquele de lixo vendido em rolo para evitar

• proliferação de vetores e problemas de saúde pública.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Deveríamos fazer uma campanha. Lembro-me que
quando minha mãe ia à feira levava a sacola. Quando formos ao mercado, hoje, deveremos
levar a sacola. A pessoa vai sem nada porque há muitas sacolinhas disponíveis.
A SRA. SÍLVIA ROLIM - É isso.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Faz tanto mal mesmo?
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Escute: no rio Tietê boiando? Isso não é lugar, não dá para pensar
em lugar adequado mesmo que seja inerte, ou seja, aquilo está lá inerte por isso vamos deixar
lã? Não dá, aí vira um problema ... ((Ininteligível)
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Presidente, apenas para uma abordagem que acredito seja
importante.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Pois não.
OSR. JOSÉ POLICE NETO - O Município tem lei desde fevereiro de 2002, com a seguinte
redação, no artigo 22: "São responsáveis pela destinação final, ambientalmente adequada de
garrafas e embalagens plásticas utilizadas para comercialização de seus produtos, as
empresas produtoras e distribuidoras de: bebidas de qualquer natureza, óleos combustíveis
lubrificantes e similares, cosméticos, produtos de limpeza e higiene. Considera-se destinação
final ambientalmente adequada de garrafas e embalagens plásticas, para efeito dessa lei, a
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utilização de garrafas e embalagens plásticas em processo de reciclagem, com vista à
fabricação de embalagens novas, a reutilização de garrafas e embalagens respeitando as
redações e restrições estabelecidas pelos órgãos competentes da área de Saúde". E define
uma multa de mínimo de 25 mil até 250 mil reais, para aqueles que não realizarem, aqui traz
assim: "... sem prejuízo das responsabilidades por danos ambientais causados pelas
embalagens plásticas de seus produtos, as infrações dos artigos anteriores sujeitam as
empresas às sanções".
Na realidade, há disciplina para punir aquele que não faz a coleta da embalagem aquele que
embalou o produto que consumi. Parece-me que a legislação para obrigar que o produtor de
shampoo que abasteceu a embalagem e que não teve o processo de retorno, porque aqui se
estabeleceu para cosméticos, então, atendeu aí essa questão do xampu. A garrafinha de óleo
que veio lá com o litro de óleo que você colocou no carro também se estabeleceu. As garrafas
PET, sim, porque, olha, bebidas de qualquer natureza: é a garrafa PET e todas as outras, não
é? Então, a de Gatorade, assim por diante, até para a gente não dizer que é só a garrafa do
refrigerante.
Ele avança mais e diz: "Os outros produtos de higiene e limpeza". Não é? Então, imaginando

• que você ainda tem um conjunto de outros produtos. Então, me parece que a regra para o
setor produtivo já está estabelecida. Parece-me que está faltando ser cumprida, porque já há a
regra. Se ele já é responsável por tirar do mercado o produto que ele colocou, quer dizer a
embalagem - porque o produto é usado, sobrou a embalagem -, então, ele já tem a obrigação.
Parece-me que ele não vai atrás da obrigação, pelo mesmo motivo que acabou de ser aqui
revelado: talvez tenha baixo interesse financeiro e econômico. Mas para ele essa não é uma
vontade, um desejo, é uma obrigação da lei. Então, se a obrigação da lei já estabeleceu a
forma com que isso volta para o produtor, parece-me que, se aplicado isso para a sacola, o
produtor da sacola vai ter de buscar a sacola depois. Quer dizer, seria essa regra da cadeia
produtiva: quando termina o uso, estabelece uma responsabilidade para aquele que só usou
aquilo como embalagem para o seu produto. É por isso que eu falei a questão dos dois
principais alicerces de todo o debate que vem sendo feito na Casa, porque, quando se fala que
há um risco à degradação, a primeira informação é que não degrada. Se não degrada, então,
leve de volta ou reúse. Mas isso está estabelecido como uma obrigação do produtor e
passamos a tratar isso como obrigação do cidadão. Então, aí é uma relação de bom consumo.
Eu, quando vou comprar a pasta de dente, não vou usar nem a caixinha, nem o invólucro de
três caixinhas, nem o tubo. Eu vou usar a pasta. Mas a relação de consumo não tem permitido
àquele que faz a venda reconhecer o resultado disso como parte da responsabilidade dele
nessas relações de consumo. Não será o cidadão que vai buscar novas tecnologias para ter
menos embalagem. Essa tem de ser uma responsabilidade de quem vende os produtos.
Assim, parece-me que, historicamente, tentamos colocar o consumo como vilão e aí se começa
a falar em consumo consciente. Está imaginando que o consumo consciente é também aquele
que produz conseguir a reconhecer a sua responsabilidade por mal embalar ou embalar de
forma que ele só transfira para o cidadão e para a sociedade a responsabilidade por 'esse
resultado que é da cadeia produtiva / produtora.
Na realidade, se voltarmos a um tempo atrás e tirarmos um pouco das comodidades, a
garrafinha que sinalizamos como aquela que recebe a nossa água, a anterior a essa, era
igualzinha àquela garrafa de leite que tínhamos lá na década de 60, em que só abastecia o
leite dentro dela. Aí, por questões de logística e até sanitárias - de você não realizar sempre a
boa higiene dela -, fomos caindo para o saquinho plástico; depois, de saquinho plástico para a
tetrapak e assim por diante. Essas relações da modernidade do consumo estabeleceram,
lógico, uma vida mais dinâmica; elas se adequaram à nossa vida dinâmica. Quem está na
produção, portanto produzindo riqueza, assumir parte da responsabilidade pelo resultado disso.
Então, parece-me que toda a legislação que trata dessa matéria tenta encontrar em que
momento se consegue estabelecer, dentro da cadeia produtiva, o responsável pela retirada do
excesso que não é o produto transportado pela embalagem.
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Dessa forma, fiz essa breve abordagem, porque, nesses cinco anos que estamos juntos aqui -
eo Dissei não me deixa mentir -, já discutimos projetos como esse e, pelo menos uma vez por
mês, tem um novo projeto tratando dessa matéria. E me parece que a questão objetiva não
está só na conscientização da sociedade que, na minha opinião, avançou muito mais na sua
própria conscientização do que o setor industrial no sentido de se conscientizar de que ganhará
um pouco menos e terá de buscar aquele que embala seus produtos. Esse, sim, talvez seja o

•	 item mais complexo da abordagem e, logicamente, restará ao Município uma tarefa menor, pois
o grau de possibilidade legislativa para isso é pequeno. Teremos esforços, em especial, no
Congresso Nacional, Câmara dos Deputados e Senado, para que seja uma regra de boas
relações de consumo.
Foi esse meu intuito, ou seja, lembrar que o Município tem legislação para isso, e que vem
sendo motivo de enfrentamento nos tribunais por aqueles que não reconhecem que têm
responsabilidade nas relações de consumo.
A SRA. SILVIA - Sei da legislação, mas há algo nessa, especificamente, que é o seguinte:
quando foi elaborada, não houve uma participação do setor produtivo, mas é certo que se eu
for no supermercado, comprar cinco copinhos de iogurte para o lanche da minha filha, ou
comprar potes de margarina, ou uma garrafinha de detergente, e eu, consumidora, não
separar, seja para levar de volta ao supermercado, seja para a coleta seletiva, aquele que
colocou o iogurte dentro da minha casa está de mãos atadas, pois não tem como ser obrigado
— e não existe como obrigar, até poderia, mas é complexo - por isso que seria necessária a
participação do Poder Público.
Como é que se obriga? Vamos pensar, assim, dramatizando, pego um bombom de uma marca
tal, pego o plástico do bombom e digo para eles: "Você distribuiu cinco milhões de bombons,
agora pega cinco milhões de invólucros de volta e, se não pegar, será multado" e aí ele fala
"Ah, ok, vou te dar, então, a partir de agora, bombom sem invólucro".
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É isso, se voltarmos atrás, lembramos que os bombons não
eram embrulhados, então, quer dizer, quando observamos só pela modernidade obtida para
nosso conforto, não enxergamos que, no passado, não havia nada disso, não havia o bombom
embrulhado, por exemplo. Essa é a questão objetiva.
A SRA. SILVIA - No passado, não tínhamos cidades de 10 milhões de habitantes. No passado,
o leite não viajava 500 quilometros.
OSR. JOSÉ POLICE NETO - E essas cidades não produziam 500 mil toneladas de lixo/dia,
sem poder acomodá-las. Essa discussão é infindável, mas é óbvio que, tendo capacidade de
produção maior, a responsabilidade aumenta mais do que para aquele que não tem essa

110	 capacidade.
A SRA. SILVIA - Sem dúvida, e concordo com isso. Só que fica um déficit entre a população e
o setor produtivo que, pode até tentar conseguir de alguma forma, por exemplo, latas de
alumínio conseguiu, mas não pelo esforço deles, mas, sim, pelo valor econômico. Esse era
meu recado.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem de haver uma conscientização tanto do
consumidor, como do produtor, se não, não chegaremos a nada. Não adianta só multar e não
mudar.
Ótimo. Minha sugestão à senhora, é de que mantenha contato com o nobre Vereador Carlos
Alberto Bezerra Jr. Mas, como não há nenhum assessor dele hoje, aqui, vamos solicitar a eles
para que a coloquem em contato para sua sugestão, está bem?
A SRA. SILVIA — Está bem. Em outra oportunidade falarei sobre a degradação no efluente
líquido.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Alguém mais inscrito? (Pausa) Não. Vamos ao PL
603/09 de autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca que dispõe sobre as diretrizes de
acessbilidade de alunos portadores de deficiência e mobilidade reduzida aos estabelecimentos
educacionais da rede pública municipal de ensino e dá outras providências.
Há inscritos? Pois não, tem a palavra.

M
at

ér
ia

 P
L 

59
/2

01
0.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



Folha ng 44
Processo 01 — 59/2010
lnamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101204

A SRA. JOSELINA MARIA - Boa tarde a todos, aos componentes da Mesa e a todos os
presentes, sou assessora parlamentar do nobre Vereador Claudio Fonseca.
Nosso objetivo, com este projeto de lei, é ampliar, nas escolas municipais, os equipamentos
para as pessoas com mobilidade reduzida ou com deficiências. Temos, na rede municipal de
ensino, oito escolas de deficientes auditivos, que atendem exclusivamente pessoas com
deficiência auditiva. Mas é insuficiente. E há toda uma concepção de que os alunos com
deficiência devem ser incluídos nas escolas regulares. Só que isso tem de ser feito de uma
maneira para que haja os equipamentos necessários e para que os professores tenham
formação pedagógica para lidar com isso. Os senhores imaginem uma professora com uma
criança cega e sem ela ter o domínio do sistema de braile. Ou se ela não domina a linguagem
de sinais e ela tem uma criança com deficiência auditiva. Então, defendemos a inclusão, mas
que haja uma ampliação, na rede municipal de ensino, de equipamentos. Hoje, tem telefone
para deficientes auditivos, tem computadores para pessoas com problema de cegueira,
deficiência visual.
Portanto, queremos que amplie. Isso é uma diretriz para que amplie. Não que não exista, na
rede, essa preocupação. Existe rampa. Têm escolas, de vários andares, que possuem

• elevadores. Mas há a necessidade de ampliar, e muito, tanto a orientação pedagógica como os
equipamentos das escolas da rede municipal de ensino.
Muito obrigada.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Muito, obrigado.
Não há mais inscritos. Encerrada a audiência pública.
PL 643/09, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza, e que estimula a redução da
autorização de embalagens plásticas, PET, do município de São Paulo, e dá outras
providências.
Há alguém inscrito?
O SR. HERMES CORTESINI - Bom dia. Meu nome é Hermes. Sou da Abipet — Associação
Brasileira da Indústria do PET.
Com relação ao projeto do nobre Vereador Claudinho. Este projeto oferece incentivos fiscais
para quem reduzir a utilização desse tipo de embalagem. Agora a pouco, citamos o benefício
econômico da reciclagem. E, por acaso, saiu hoje, no Valor Econômico, uma matéria que dá
conta do investimento que será feito — e que já está sendo feito - em uma empresa que já
existe e já produz fibra de poliéster a partir do PET reciclado. Então, o interesse econômico
existe, sim.
Também foi comentado, com relação ao volume do material que se busca, a respeito do

• plástico que se recolhe e se recicla. O senhor usou as !atinhas como exemplo. Então, o
trabalho de se coletar lata, para se reciclar, é muito similar ao trabalho de se coletar garrafa
PET, por exemplo. Para se fazer um quilo de lata de alumínio, é necessário coletar 70 latinhas.
Isso, naturalmente, dá uma certa mão de obra para quem faz o trabalho. Para que se tenha um
quilo de embalagem PET, você precisa de 20 garrafas. Portanto, em tese, a mão de obra é
similar. Vai se carregar um pouco mais de volume, mas o peso é o mesmo. E quando falamos
em peso, também estamos nos referindo ao que pagamos no aterro. O volume que é
transportado para o aterro municipal, a Prefeitura paga por peso. Então, faz mais sentido
falarmos em peso, mesmo.
Não faz muito sentido oferecer redução de impostos ou benefícios fiscais para se estimular a
diminuição do uso de um determinado tipo de embalagem, se o objetivo é reduzir a quantidade
de resíduos gerados. Isso porque essas embalagens, necessariamente, serão substituídas por
outras.
Portanto, creio que era essa a questão.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Cinquenta e cinco por cento se recicla?
OSR. HERMES CORTESINI — Cinquenta e cinco por cento é reciclado hoje.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Está bom, mas precisamos chegar aos 90%.
OSR. HERMES CORTESINI — É um dos melhores índices do mundo. Mas voltamos àquela
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questão - que já foi bastante discutida aqui — com relação à responsabilidade.
Não concordo, plenamente, que as indústrias não sejam responsáveis.
A indústria do PET, por exemplo, que é a que represento nesta audiência, vem há mais de 15
anos fazendo investimentos fortes para que se recicle o material. Se você coloca na praça um
determinado material e, simplesmente, o abandona. Isso está errado. Ele tem de ser coletado,
ele tem de voltar para a cadeia produtiva e tem de haver o desenvolvimento de novos materiais
para que aquela matéria-prima — que, originalmente, é de muito boa qualidade — não se perca
pura e simplesmente. É um material que não se degrada, certamente, e que tem de continuar
sua vida útil por um longo tempo, razão pela qual ele é reciclado.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra o nobre Vereador Claudio Prado.
OSR. CLAUDIO PRADO — O que a indústria está fazendo para incentivo - já que ela não quer
o incentivo para diminuição — para que haja a reciclagem desse produto? Porque está sendo
exposto aqui que 55% está sendo reciclado, mas uma grande parcela está sendo depositada
em lugares que, obviamente, produzirão o que nós temos visto, como as enchentes. O que a
indústria — da qual você é representante — está incentivando para que haja essa reciclagem,
processo que fornece sustentação a várias famílias?

010 O SR. HERMES CORTESINI — Acho que o melhor incentivo que a indústria pode dar é, como
eu disse, criar demanda por esse material. A garrafa de PET, quando é reciclada, vira outra
garrafa, vira tecido, vira móvel, vira tinta e uma série de outros produtos. No estádio de futebol,
ela vira banco, bola, chuteira. Sob a grama, há o sistema de drenagem. Também o sistema de
drenagem das Marginais Pinheiros e Tietê foi tratado com uma manta de drenagem que é de
PET reciclado. Sob o asfalto, sob a terra, sob a laterial do rio, há uma manta de drenagem
100% de PET reciclado. Então, acho que a melhor contribuição que a indústria pode dar é
exatamente essa. A indústria detém a tecnologia e a capacidade produtiva, como foi lembrado,
e ela usa isso em favor do meio ambiente criando novas demandas por material que deve ser
reciclado. O senhor tem toda a razão: uma parte importante desse material ainda é descartado
de forma indevido, mas a indústria tem dificuldade de acesso a esse material. A indústria hoje
trabalha com ociosidade, ela é recicladora. Esse material que está sendo descartado de forma
indevida e aparece boiando por aí é um material que a indústria não consegue acessar porque
osistema de coleta realmente não é muito eficaz.
Esta foto foi tirada depois de uma enchente e mostra o que está no fundo do rio. Conseguimos
enxergar o que está boiando, mas não o que está no fundo, que é o que está assoreando,
prejudicando o fluxo e o que realmente acaba provocando a enchente. A embalagem de PET
bóia? Certamente. Não deveria estar lá. Mas, também, seria muito difícil imaginar milhares de

110 produtos, milhares de empresas fazendo — cada uma delas — a coleta do material de
embalagem. Seria muito difícil localizar esse material, seria muito difícil ir até a casa do
consumidor para fazer essa coleta, a logística ficaria muito prejudicada. Seria muito difícil de
realizar, provavelmente seria inviável do ponto de vista econômico. É por isso que no Brasil e
no mundo, de forma geral, a coleta de lixo é feita de preferência de maneira seletiva e por uma
determinada empresa que coleta tudo junto, ao mesmo tempo, porque, senão, você não
consegue viabilizar. É impossível imaginar — como pretende a lei paulistana — que cada
empresa vá coletar aquele material. Hoje, no Brasil, há mais ou menos 700 empresas
produtoras de refrigerantes. É difícil imaginar essas 700 empresas, com seus caminhões,
coletando suas garrafas. É muito mais inteligente, viável e produtivo que se colete tudo isso ao
mesmo tempo, que se leve todo esse material para uma central onde teremos profissionais
trabalhando na separação desse material, adequando-o para que ele seja encaminhado à
indústria recicladora — essa, sim, funcionando a partir do investimento da indústria que produz
as embalagens.
O SR. JOSE POLICE NETO — Mas hoje essas indústrias estão proibidas de fazer isso?
OSR. HERMES CORTESINI — Quais indústrias?
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Essas que não têm condição de fazer individualmente tudo.
Colegiadamente, elas estão proibidas de fazer?
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O SR. HERMES CORTESINI — Não entendi a pergunta. Proibidas de fazer o quê?
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Você falou que, individualmente, as 600 indústrias não têm
condição de passar na casa de casa um dos consumidores. Mas a lei municipal não as obriga
a fazer isso individualmente.
O SR. HERMES CORTESINI — Não.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Mas permitiu a elas fazerem colegiadamente. O que elas
fizeram colegiadamente?
O SR. HERMES CORTESINI — Algumas empresas estão tomando iniciativas no sentido de
tentar trazer algum material de volta, mas nenhuma empresa vai conseguir trazer o seu
material de volta. Então, o que nós temos, ao final das contas, é um processo que pode vir a
ser realizado por algumas empresas, e essas empresas vão coletar materiais talvez
equivalentes.
OSR. JOSÉ POLICE NETO — É como hoje acontece com o pneu: você é obrigado a tirar "x"
pneus de circulação, independentemente de ser seu ou não.
O SR. HERMES CORTESINI — É mais ou menos isso. Não sou legislador nem advogado, mas,
como trabalhamos com isso há algum tempo, penso que o problema da lei é ter generalizado

0110 demais. Dou como exemplo determinados materiais de embalagem, de produtos que são
consumidos localizadamente. Eu nunca troquei um pneu na minha casa, sempre vou a uma
borracharia para isso. Então, é muito mais fácil você localizar esse produto em determinados
lugares, fiscalizando uma quantidade menor de lugares e fazer com que esse material seja
devidamente recolhido e retornado. Quando você tem certos materiais que são consumidos
dessa forma, acho que talvez seja mais fácil fiscalizar. Aplicar uma lei e fiscalizar. Não adianta
aplicar a lei sem fiscalização. Então, aplicar-se a lei e fiscalizar para que aquilo aconteça.
No caso de produtos de consumo difuso, fica muito mais difícil. Uso muito o refrigerante como
exemplo porque é o contexto onde a garrafa de PET está mais presente você tem a produção
de refrigerantes fora de São Paulo. Quando você tem uma empresa que produz refrigerantes
fora da cidade de São Paulo, esse material vem para cá, mas não necessariamente esse
material vai ser consumido, descartado aqui. Então, é muito difícil você conseguir atingir todos
os objetivos da lei dessa forma. Em 2002, quando foi elaborada essa lei que dispõe sobre a
obrigatoriedade da coleta, era a gestão da Prefeita Marta Suplicy. Naquela época, a Prefeita
determinou que todas as subprefeituras teriam, cada uma, uma central de catadores. Essa lei
foi redigida no sentido de estimular a coleta para fazer com que esse material chegasse a
essas centrais. Só que aquilo não saiu bem do papel. Hoje temos 13 ou 14 supbrefeituras com
essas centrais de catadores. Essa lei foi escrita numa época diferente, com um determinado

•	 objetivo. Ela foi aprovada recentemente, no ano passado, e está em vigor desde maio desde
ano, e os objetivos dela são muito difíceis de serem atingidos.
OSR. JOSE POLICE NETO — Ela está em vigor desde 1 2 de fevereiro de 2002.
O SR. HERMES CORTESINI — Mas ela foi regulamentada agora. Está valendo a partir de
maio, não é isso?
O SR. JOSÉ POLICE NETO — São 90 dias para regulamentação. Quer dizer, em tese, abril de
2002 ela já estava em vigor.
O SR. HERMES CORTESINI — O importante é que a lei já está em vigor, já funciona, o prazo
não é tão importante.
O SR. CLAUDIO PRADO — Só mais uma questão, para que eu possa entender. Qual é a
responsabilidade do produtor e de quem faz a reciclagem. E qual a responsabilidade de quem
aproveita e faz um outro produto? Nenhuma?
OSR. HERMES CORTESINI — Quando a gente fala em responsabilidade, ela é compartilhada.
A política nacional trata isso dessa forma. Quando falamos em responsabilidade, acho que
cada setor tem de trabalhar dentro da sua especialidade. Acho que a responsabilidade da
indústria não deveria ser pegar um caminhão, ir até a casa do consumidor e trazer a
embalagem de volta. Não porque isso seja impossível, não porque isso seja caro — porque
investir em reciclagem também não é barato. A indústria faz esse investimento, ela investe
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muito em reciclagem.
Acredito que cada setor...
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Precisa investir, porque ninguém gosta quando
ocorre enchente, e o vilão é sempre a garrafa pet. Eu penso que deveria voltar a garrafa de
vidro, tipo tubaína, cujo casco tinha de ser devolvido para não se pagar mais caro na próxima
compra.
O SR. HERMES CORTESINI — Quando falamos em meio ambiente, os tópicos são água e
emissão. Para se produzir um litro de refrigerante numa embalagem descartável, são
necessários dois litros d'água; no sistema retornável, essa quantidade sobe para seis litros
d'água para um de refrigerante. Então, talvez até por isso não seja tão ruim a garrafa pet. Se
tivéssemos o cuidado de não deixá-las boiando, a percepção de que elas são tão ruins mudaria
um pouco. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra a Sra. Ana Soraya.
A SRA. ANA SORAYA — Boa tarde, sou do Fórum Agenda 21 da região Sul. Esta discussão,
na minha opinião, remete às outras tantas que o Vereador, com muita propriedade, abordou.
Há, de fato, de se cumprir o princípio do produtor/pagador, já que o responsável pelo resíduo

1111	 gerado é o produtor; entretanto, a corresponsabilidade deve existir.
A lei, sem dúvida, traz o elemento do debate, da responsabilidade, o que é muito importante,
mas seria necessário observar nela de quem é a competência por sua fiscalização, porque não
adianta apontar que o produtor é responsável, mas não haver ninguém que fiscalize o produtor
para saber se, efetivamente, ele está cumprindo a sua responsabilidade. Não adianta só dizer
que ele é responsável pelo resíduo que gera; aliás, a política nacional há 20 anos ficou nessa
discussão, porque a responsabilidade era unilateral. Se há a exigência em relação ao produtor,
tem de haver também em relação à fiscalização, quem fará isso e de que forma. Só assim o
produtor poderá ser multado por não ter cumprido sua responsabilidade.
De todo esse processo de discussão de cada um dos PLs que foram discutidos, o fator mais
importante é a informação à população; o cidadão deve ser amplamente informado dessa
responsabilidade do produtor, porque ele entende que é sua responsabilidade e não de quem
lucrou com a confecção daquele produto. É necessário, então, que cidadão comum seja
informado sobre esse fato e informado sobre os possíveis postos de coleta dessas garrafas,
porque até agora não há para onde devolver esse material. Uma ampla política educativa em
relação à questão dos resíduos seria, então, uma boa sugestão a ser inserida nesse projeto de
lei. Isso é muito importante.
Nem sei se é regimental, por isso fiz questão de abordar a questão do indicador da coleta

• seletiva e da reciclagem, porque, já que o gestor público tem a competência legal, seria
importante que, numa cidade sustentável, tivesse o indicador da quantidade coletada, do ponto
de vista da coleta seletiva, e o quanto se recicla.
Era o que eu tinha a dizer. Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra a Sra. Lina.
A SRA. NINA ORLON — Boa tarde. Fui do Movimento Nossa São Paulo, sou da rede da
Agenda 21 e pelos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, cujo assunto está sendo tratado
agora por um grupo do Estado de São Paulo.
Minha preocupação é em relação à questão ambiental, já que faço parte de um grupo de
trabalho de meio ambiente. Acredito que, sim, precisamos estruturar, ainda mais agora que
houve uma mudança e temos um Secretário novo na Secretaria de Serviços, que tratará de
resíduos. Agora, então, temos de torcer para que engrene definitivamente a questão da coleta
seletiva, inclusive com as centrais de triagem e a inclusão dos catadores para geração de
trabalho e renda.
Penso, então, que esta é uma boa oportunidade para debater assuntos, como os que a Soraya
abordou: a questão da educação ambiental e das centrais de triagem, que necessitam de
expansão e fortalecimento.
Lembro que a cidade de São Paulo já tem uma política estadual de resíduos sólidos que
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abarca todos esses elementos e por isso, então, deve ser cumprida, para que o munícipe saiba
para onde deve levar a garrafa pet e as sacolas plásticas, em prol da minimização desses
elementos todos e do consumo consciente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a
audiência pública do PL 643/09.
PL 715109, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, que "dispõe sobre a instalação de
banheiros para uso público na cidade de São Paulo".
Consulto se há algum inscrito para discutir o projeto. (Pausa) Tem a palavra o Sr. Ailton Barros.
O SR. AILTON BARROS — Boa tarde. Meu nome é Ailton e trabalho na assessoria do
Vereador Claudio Fonseca. O tema abordado pelo PL 715/09 não é novo e é até recorrente:
não há, na cidade de São Paulo, banheiros públicos em número suficiente para o número de
transeuntes e de pessoas que vivem em situação de rua, que muitas vezes são obrigados a
usar vias de logradouros e baixos de viadutos para satisfazer suas necessidades fisiológicas,
lugares que, sabemos, são inadequados; situação que inclusive cria um problema de saúde
pública. Nesse sentido, o Vereador Claudio Fonseca tem todo o interesse que esse PL
continue tramitando na Casa e venha a ser aprovado; inclusive que contemple também a
questão dos incentivos fiscais relativos à taxa de fiscalização e à taxa de ISS ou mesmo de
IPTU para estabelecimentos que se adequarem à lei ao instalarem banheiros para gêneros
distintos e com acessibilidade para portadores de mobilidade reduzida.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não havendo mais nenhum inscrito para debater o
projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 715/09.
Não havendo mais matéria a ser tratada, dou por encerrados os trabalhos. Boa tarde.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

) PAULO
16 - PAR

PARECER 16" "9912° 1 ° 	 LM COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2
059/10.

De autoria do nobre Vereador Atílio Francisco, o presente projeto de lei dispõe
sobre elementos a serem considerados na política municipal de valorização do verde e
de preservação do meio ambiente por meio do estímulo à adoção dos "muros verdes"
e das "paredes verdes", e dá outras providências.

Em sua justificação, o autor ressalta que os muros e paredes verdes
constituem soluções sustentáveis que qualificam o meio ambiente e a paisagem
urbana, além de reduzir em cerca de 30% os gastos com o consumo de energia
elétrica.

Amparada pelo artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal, e pelo artigo
13, incisos I, II e XIV, da Lei Orgânica do Município, a Comissão de Constituição,
Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela legalidade do projeto.
Entretanto, apresenta substitutivo a fim de evitar que a propositura incida em
inconstitucionalidade por violação ao princípio da independência e harmonia entre os
Poderes.

Segundo matéria publicada na edição n9 247 da revista Superinteressante, os
pesquisadores Phillip Jones, Diretor da Escola Welsh de Arquitetura, e a Arquiteta
Eleftheria Alexandri, da Universidade Cardiff, situada no País de Gales, elaboraram
estudo que englobou nove metrópoles, demonstrando a importância do uso da
vegetação como revestimento de coberturas e paredes. Eles constataram, através
deste estudo, que se todos os edifícios adotassem a cobertura vegetal haveria uma
diminuição da temperatura.

Ainda segundo Jones, a queda da temperatura ocorre primeiramente porque a
vegetação absorve menos calor do que o concreto e, com isso, aquece menos o ar à
sua volta. Além disso, a transpiração da vegetação aumenta a umidade do ar,
reduzindo também a temperatura.

Com a redução da temperatura, haverá diminuição no consumo de energia,
principalmente nas regiões mais quentes, consequentemente será emitido menos
poluentes, o que contribuirá para amenizar o aquecimento global e suas
consequências nocivas.

Desta forma, esta Comissão, no que lhe compete analisar, se manifesta
favorável ao Projeto de Lei n 2 059/10, na forma de substitutivo ao substitutivo da
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa com a finalidade de
adequar o texto aos aspectos técnicos pertinentes à matéria.

SUBSTITUTIVO N 2	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 059/10.

Dispõe sobre elementos a serem considerados na
política municipal de valorização do verde e de
preservação do meio ambiente por meio do estímulo à
adoção dos "muros verdes" e das "paredes verdes", e
dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PARECER Ng	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N9
059/10.

Art. 1 2 O Poder Público Municipal, em sua política de valorização do verde e de
preservação do meio ambiente estimulará a adoção pelos particulares e, sempre que
possível, pela própria Administração, dos "muros e das paredes verdes", também
conhecidos como "muros e paredes vivos".

§ 1 2 Para fins desta Lei, considera-se "muros e paredes verdes", a cobertura vegetal
implantada sobre muros e paredes externas de edificações, providos de
impermeabilização, drenagem e tratamento paisagístico, capaz de contribuir para a
redução da demanda de energia e melhorar o microclima através da fotossíntese.

§22 Os "muros e as paredes verdes" deverão ser constituídos por vegetação
adequada ao local de plantio, resistente às mudanças súbitas de temperatura, de
preferência com espécies nativas que exijam pouca manutenção e dispensem
irrigação intensiva, evitando, desta forma, o acúmulo de água, de modo a não servir
como criadouro de mosquitos.

§32 A área de solo destinada ao plantio da vegetação de "muros e paredes verdes"
será considerada como área permeável.

§42 O Poder Público Municipal se empenhará para orientar a população sobre a
adoção dos muros e das paredes verdes e sobre as exigências construtivas
específicas estabelecidas na legislação municipal pertinente.

Art. 22 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 32 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 42 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

•	 em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente, em e) 5/ G2/10
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g"11"ARA MUNICIPAL DE

O PAULO
PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO
DE LEI N2 59/2010

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Atílio Francisco, visa dispor
sobre a inclusão, pelo Poder Público Municipal, de estímulo à adoção pelos particulares e,
sempre que possível, pela própria Administração, dos "muros e paredes verdes', como parte dá
política municipal de valorização do verde e de preservação do meio ambiente. Entende-se por
"muros e paredes verdes" os muros e as paredes externas de edificações nos quais é plantada,
diretamente ou junto à respectiva base, vegetação apropriada a planos inclinados, de modo a
melhorar o aspecto paisagístico, diminuir o calor decorrente da intensa urbanização, facilitar o
escoamento pluvial e melhorar o microclima, reduzindo a poluição ambiental e acústica. Entre
outras disposições, o projeto prevê a disponibilização, pelo Poder Público Municipal, de uma
central de informação com a finalidade de orientar a população sobre a adoção dos muros e
paredes verdes, além da possibilidade de instituições da sociedade civil organizada e
entidades públicas das três esferas de governo contribuírem com sugestões, informações,
recursos humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos pretendidos pela
propositura.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou
parecer pela legalidade, com apresentação de substitutivo a fim de "evitar que a propositura
incida em inconstitucionalidade por violação ao principio da independência e harmonia entre os
poderes, consagrado na Constituição Federal (art. 2°), na Constituição Estadual (art. 5°) e na
Lei Orgânica do Município (art. 6°)".

A colenda Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou
substitutivo que acolhe a redação do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição,
Justiça e Legislação Participativa e adequa o texto aos aspectos técnicos pertinentes à
matéria.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Favorável, portanto, é o parecer, n 	 termos do substitutivo da Comissão deis
Política	 na, Met	 ntropolitana e Meio Ambiee.

la da Comissão de Finanças e O amento, em OCM/o2,010

Ver. Antbnib Donato
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